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Teoiogia 
dos oprimidos
Documento final do Congresso Internacio­
nal Ecumênico de Teologia, realizado em 
São Paulo de 20 de fevereiro a 2 de mar­
ço, com a participação de 180 pessoas vin­
das de países do chamado Terceiro Mun­
do. Nele a Igreja procura responder ao 
desafio lançado pelos movimentos popula­
res e pelas comunidades eclesiais de base 
de que sua opção pelos pobres se traduza 
em atos concretos. Página 12.
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Editorial
"...mas o que ouve e não 
pratica é semelhante a um 
homem que edificou uma 
casa sobre a terra sem 
alicerces e arrojando-se o rio 
contra ela, logo desabou, 
e aconteceu que íbi grande 
a mina daquela casa"
(Lucas 6,49)

F  comum, é c o r r e i  termos crfticas e dcnúnctus contm os 
<?ue, Mas Tgre/ãs, procuram e/etivar os ensinamentos de ,/esus 
Cttsto. Desde doão FFFT  <yue nos acostumamos cow as impre­
cações de <?ue a Tgre/a está se "comumzando " Aá 20 anos.

Fois Aá 20 anos a Tgre/'a está, Ma verdade, procMraMdo vtver 
atnda mats evangettcamente este texto de Fucas.

Tempo e Presença, neste número, cotoca em prtmetra mão para 
os sens tettores as coMc/nsões de dots eventos íwporfaMfes das 
^re/as neste /everetro da década de <50. ^  Fré-coMSM/fa TVacto- 
Ma/ so Are FraMgedzação reattzada MO Fto de daMefro e o Con­
gresso ÍMferMac;'oMa/ FcMwéM/co de Feotogta readzado em Rão 
Fauto.
zl Fré-consutta teve um caráter preparatório para a CoMsnda 
VaeiOMa/ a ser reattzada em se tem Aro de T9R0. zls Tgre/as 
OrotestaMtes procuraram CMteMder e compreender o FvangetAo 
deMtro da reaAdade sócto-poAttca do Frasii. Farttctparam 30 
pessoas representando a Tgre/a Fvangéttca de Con/issão Fute- 
rana no Rrastt, a Tgre/a Fvangéttca Fentecosta/ "O Frastt para 
Cristo", a Tgre/a Metodista, a Tgre/a Fptscopat do Frastt, a 
Tgre/*a Crtstã Fe/ormoda e a Federação Factonat das Tgre/as 
FresAttertanas. Fsttveram tamAém representantes de ontras en­
tidades eowo a CFSF / Coordenadorta FeMnién/ca de -Sendços/ 
o TRFF /Tnstttuto Rupertor de Fstudos da FeAgtão/, o CFDT 
/Centro Fcuméntco de Doetonentação e Tn/òrmaçãoA a ,4 RTF 
Associação de .S'erni'nari'os Feo/ógicosFyangéAcos/ DF4COTVF4, 
e representante do ConsetAo Mundtat de Tgre/as.

Re até então, para atgumas destas igre/as, a evangettzação era 
vottada, przorttartamente, para a sua antode/esa e autocresci- 
mento, esta Fré-consutta procura apro/úndar o signi/icado da 
tare/á evange Az adora no Frastt de Ao/e.

D Congresso /nternaciona/ Fcuméntco de Feotogta reaAzado 
em Rão Fan to, no FaAoão da Rerra, expressa o woyAnento 
poputar das Tgre/as do Terceiro Mondo. 4̂ emergéncta dos 
poAres do mundo ^ue ctawani a instauração da FDrl-TVOK4 
prometida peto Crtsto. F  tatvez por esta razão /o i vivido num 
cttma de Anntes, questionamentos e con/tttos. F  saAtda a 
pressão exercida peto Fapa, através de D. Faggto, para a sua 
não-reaAzação. Críticas veementes vieram de todos os tados e 
cantos. Mas tamAém o apoto de setores ecuménicos. tVete 
estava presente um dos presidentes do ConsetAo Mundiat de 
Tgre/as e receAera um tetegrama de sottdari'edade do presidente 
do ConsetAo Fattno-ylmericaMO das Tgre/as /CL4F/.

Mas. . . não se /àz ação e não se pratica sem estas tensões e 
Timites. isto nos mostram as primeiras comunidades crtstãs. . .  
"Quem é de Fauto, quem é de Fedro? " peiguntava atónito o 
aposto to.

TVo entanto, os que ouvtram a Fatavra da Fida Auscam, apesar 
de tudo, cotocã-ta em prática. F  podemos estar seguros de que 
a casa que será atingida peta rutna não será a da matorta 
oprtmtda, mas stm, de uma minoria Atpócrita que ouve a 
Fatávra e em nome deta tem uma prática de opressão e morte.
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Uma nova etapa na obra de evangelização 
das Igrejas evangélicas brasileiras se 
anuncia nesta década de 80. A reunião 
de Pré-consulta, cujas conclusões 
publicamos neste número, deu-se no Rio 
de Janeiro, de 26 de fevereiro a 1? de 
março. As Igrejas evangélicas se unem 
para enfrentar o desafio da realidade 
brasileira para criar as condições concretas 
onde o Evangelho de Jesus Cristo possa 
ser sinal de unidade e liberdade entre os 
pobres e oprimidos.

Evangelização, 
Processo Libertador

A Comissão de Redação, tendo recebido 
os quatro relatórios e, dada a exigüidade 
de tempo, para refundi-los num só docu­
mento de redação uniforme, respeitosa­
mente submete-os ao Plenário da Pré-Con- 
sulta na forma em que os mesmos foram 
apresentados, evitando-se, com isso, uma 
redação precipitada que poderia compro­
meter a riqueza do conteúdo do trabalho 
dos grupos.

Considerando que os relatórios em pauta 
foram formulados por membros vindos de 
igrejas com tradições e formações teológi­
cas distintas;
Considerando as eventuais limitações de­
correntes da pluralidade de opiniões e po­
sicionamentos;
Considerando a diversidade de temas e a 
importância de preservar a diversidade 
que enriquece a unidade;
Considerando o alto significado do con­
senso alcançado nos grupos através do 
diálogo franco, leal e fraterno;

Concluímos que estes relatórios represen­
tam um sincero esforço no sentido de 
levantar problemas e indicar pautas que 
auxiliem a Comissão Preparatória da Con­
sulta sobre Evangelização a elaborar um 
programa com temática a mais oportuna e 
relevante possível que corresponda às ne­
cessidades e ansiedades de nossa realidade 
eclesiástica e nacional em seus vários 
aspectos.

Grupo 1

A INSTITUIÇÃO EVANGÉLICA 
E O EVANGELHO
Introdução
A abordagem em nível interconfessional 
da questão da "Instituição Evangélica e o 
Evangelho" impõe um gpro/hfKÚzmeHh? 
da natureza das realidades fundamentais 
que são:
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Estavam presentes cinquenta participantes, re­
presentando as seguintes Igrejas: Igreja Evangé­
lica de Confissão Luterana no Brasil, Igreja 
Evangélica Pentecostal "O Brasil para Cristo, 
Igreja Metodista, Igreja Episcopal do Brasil (An­
glicana), Igreja Cristã Reformada e Federação 
Nacional de Igrejas Presbiterianas. Além dessas 
Igrejas, estavam presentes, representantes das 
seguintes entidades: ISER (Instituto Superior 
de Estudos da Religião), CEDI (Centro Ecumê­
nico de Documentação e Informação), ASTE 
(Associação de Seminários Teológicos Evangéli­
cos) e DIACONIA. A Confederação Evangélica 
do Brasil (CEB), embora convidada, na pessoa 
do seu presidente, Rev. Manoel da Silveira Por­
to Filho, não compareceu. Representando o 
CMI (Conselho Mundial das Igrejas) esteve pre­
sente o Rev. Dr. Emílio Castro, diretor da Divi­
são de Missão e Evangelismo do referido Conse­
lho. Esteve também presente, como convidado, 
um membro da Comissão de Organização do 
Conselho Nacional de Igrejas, Bispo Sady Ma­
chado da Silva, que foi escolhido pelo plenário 
para presidir a Pré-consulta.

A CESE (Coordenadoria Ecumênica de Serviço) 
preparou e organizou a Pré-consulta. A Comis­
são Coordenadora foi composta dos seguintes 
membros: Enilson Rocha Souza, secretário exe­
cutivo da CESE (foi o coordenador geral), Rev. 
Sidney A. Ruiz, Pastor Friedrich Gierus, Rev. 
Derrel Santee e Rev. Joaquim Beato.

O Ffattg-e/fto, a Tgre/u, e a 
-  Ahs.são

O Evangelho é a boa notícia da ação 
redentora e libertadora de Deus a favor de 
todos os homens em todos os tempos. A 
plenitude do Evangelho manifesta-se na 
encarnação do Verbo, Jesus Cristo, e no 
seu Reino.
Em Jesus Cristo Deus realizou a reconci­
liação do mundo consigo mesmo (2 Co 
5.18).

A ação de Deus em Cristo e através do 
Espírito Santo é sempre fecunda. Em 
consequência surge a Igreja, a Comuni­
dade ("koinonia" comunhão) da Fé, em 
resposta à iniciativa libertadora de Deus. 
Esta resposta é dada em termos do con­
texto específico de cada situação histó­
rica. Assim as comunidades cristãs, por­
que são históricas, humanas, têm que 
assumir formas institucionais específicas;

Cremos que as diversas confissões eclesiás­
ticas representam tentativas de fidelidade 
ao Evangelho por parte dos cristãos que 
viveram em suas respectivas origens e rea­
lidades;
Lamentamos e confessamos, na exposição 
de nossa fé evangélica, o pecado da desu­
nião em que vivemos como denomi­
nações;
Cremos ainda que as formas institucionais 
das diferentes denominações evangélicas 
são permanentemente desafiadas pelo di­
namismo do amor de Cristo a constantes 
reformulações;

Constatamos que o Novo Testamento não 
contém um modelo institucionalizado 
para a Igreja, mas uma exigência de uni­
dade (At 2.42; Jo 17; 1 Co 12.13; Ef 
4.4). O Espírito Santo reservou para sua 
exclusiva autoridade a condução do pro­
cesso de adequação da estrutura da Igreja 
aos desafios e oportunidades;

A instituição eclesiástica vive dia-a-dia a 
tensão entre a liberdade de preservar e 
criar condições e formas relevantes, e a 
responsabilidade de discernir a intenção 
libertadora de Deus para cada contexto 
histórico;
O protestantismo brasileiro é grato a Deus 
pelos esforços de fidelidade de seus prede­
cessores que lhe legaram a fé cristã nas 
formas institucionais por nós herdadas. 
Mas, igualmente, estremecemos ante a ur­
gência e o vulto da obra de descoberta e 
incorporação de respostas eclesiais autên­
ticas aos multiformes e novos desafios do 
cenário brasileiro de dimensões conti­
nentais;

A Igreja é enviada ao mundo por Deus 
que assim continua a sua obra salvífica 
manifesta em Jesus Cristo (Jo 20.21). 
Afíssão é um processo dinâmico de cresci­
mento que se expande e ultrapassa todos 
os limites.

A missão se manifesta no proclamar das 
boas novas e resulta em "metanóia" (arre­
pendimento e conversão). É imprescindí­
vel que esta proclamação seja testemunha­
da e vivenciada no serviço em prol do 
outro no contexto da sociedade em todos 
os seus níveis segundo o exemplo do esva­
ziamento (kenosis) de Cristo (Fp 1.2,5.). 

A missão é responsabilidade de fo<7a es­
trutura eclesiástica e também de cada 
membro da mesma. O testemunhar e ser­
vir não podem ser restritos aos meios ecle­
siásticos, mas devem estender-se a todas 
as esferas da atividade humana, tais como: 
vida política, econômica, social, cultural 
etc.
Tradicionalmente "a evangelização" é a 
verbalização desta missão. Entendemos 
que este aspecto deve ser mantido e ao 
mesmo tempo ampliado o conceito de 
evangelização, para que haja um maior 
entrelaçamento entre a proclamação e a 
ação, sem que isto leve a uma dicotomia, 
nem a uma identificação das duas.

Apeio

Apelamos aos cristãos para a urgente ta­
refa de refletirem e atuarem na oportuni­
dade representada pela atual "abertura 
política".

Chamamos a atenção do protestantismo 
brasileiro para a inadiável forma de fideli­
dade ao Evangelho representada pela ação 
das Igrejas e seus membros, direta e indi­
retamente, visando a constatação e elimi­
nação das causas da opressão e alienação 
da grande maioria do povo brasileiro, e 
não apenas atenuando suas conse- 
qüências.

Reconhecemos que nossas igrejas têm 
procurado servir mediante a assistência 
social, aliviando assim o sofrimento de 
nosso povo. Contudo, urge agora enten­
der que a ação libertadora de Cristo es- 
tende-se a todas as dimensões da realidade 
humana e cósmica. Entre essas dimensões 
avultam as questões do poder de decisão, 
poder político, quanto às estruturas e re­
lações sociais de nosso povo.
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0  Pape/ da dnsiiiazpão 
ao Coniexio da Evangehzapão

a. Visto que a "instituição-estrutura" é 
meio e não fim;

b. Visto que somos contrários ao institu- 
cionalismo como Hm em si mesmo;

c. Visto que não há condições atuais de 
aboiir a realidade denominacional-institu- 
cional.

Propomos o seguinte:

1. Que se "busque em primeiro lugar a 
implantação do Reino de Deus e sua jus­
tiça" (Mt 6.33) na sociedade humana;

2. Que a Evangelização aconteça através 
das igrejas cada vez mais intensa e pro­
funda, isenta de características "proseli- 
tistas denominacionais";

3. Que o trabalho conjunto entre clérigos 
e leigos se fortaleça nas comunidades, a 
fim de que o Corpo trabalhe em harmonia 
e se realize a integração de todos os mem­
bros na missão evangelizadora (1 Pe 2.5);
4. Que a mulher esteja cada vez mais lado 
a lado com o homem no ministério total 
da Igreja em todos os serviços;

5. Que as crianças, adolescentes e jovens, 
tenham cada vez maior participação no 
ministério total da Igreja;

6. Que o espírito de "unidade na diversi­
dade" aconteça a cada dia no relaciona­
mento interconfessional das igrejas, abo­
lindo o espírito discriminativo, dando lu­
gar ao cumprimento da oração do Senhor: 
"para que o mundo creia. . . "  (Jo 
17.21 ss);

7. Que os horizontes denominacionais 
(institucionais) sejam alargados para que a 
visão ecumênica do Reino de Deus seja 
motivação para a ação evangelizadora;

8. a) Que o relacionamento com a Igreja 
Católica Romana, com a Igreja Católica 
Ortodoxa e outras Igrejas Cristãs continue 
sendo intensificado e aprofundado pelo 
estudo das Escrituras sob a orientação do 
Deus Espírito Santo e pela colaboração 
mútua na ação social em prol dos opri­
midos, e assim cresçamos todos no alarga­
mento da visão do Reino de Deus dentro 
de um mundo dividido pelas mais diversas 
ideologias;
b) Constatamos que os "movimentos ca­
rismáticos cristãos" estão assumindo pro­
porções cada vez mais significativas no 
mundo e no Brasil. Há necessidade de que 
as Igrejas façam um estudo aprofundado 
das causas, significado e implicações des­
ses movimentos, a fim de que sejam assi­

milados os seus valores à luz da Palavra de 
Deus. E, alertamos para o fato de que há 
elementos e grupos que se chamam "caris­
máticos" mas que estão fora da família 
cristã.

Importa também desenvolver em todas as 
comunidades cristãs espírito de compre­
ensão e aceitação no sentido de reconhe­
cer o direito e enriquecimento do "plura­
lismo", dando expressão à "diversidade 
na unidade";

9. Que as Igrejas colaborem, em caráter 
interconfessional (ecumênico), lado a 
lado, em todas as atividades que promo­
vam a pessoa humana, dando assim teste­
munho de unidade no Senhor que liberta;

10. Que as comunidades (denominações, 
instituições, igrejas) se manifestem em 
conjunto na defesa de nosso povo, denun­
ciando todas as violências contra a ecolo­
gia e apropriações indevidas de nossas ri­
quezas: nosso solo e subsolo, nossas 
águas, nossa atmosfera, etc.;

Resolvemos em nome Daquele que é o 
Senhor da natureza, apelar a todos os 
irmãos e igrejas, no sentido de que, a uma 
só voz, nos unamos e formemos coro ao 
lado de todos os brasileiros que, sabedo­
res do grande risco de usinas nucleares, 
exigem o respeito à vida humana, animal 
e vegetal, sendo contrários, portanto, a 
projetos que comprovadamente, se conti­
nuarem a ser executados, comprometem o 
maior de todos os dons — a Vida.

As denominações integrantes da 14 Pré- 
consulta de Evangelização, reunidas pela 
coordenação da CESE no Rio de Janeiro, 
de 26 de fevereiro a 19 de março de 
1980, sob a inspiração do Espírito Santo, 
ao impacto da oração sacerdotal do Se­
nhor que orou pela unidade da Igreja, 
sentiu durante os dias de reunião, a 
presença de Deus, abençoando-nos e ilu­
minando nossas mentes em plena uni­
dade de trabalho e convivência frater­
na, o que nos leva a propor às nossas 
denominações as orações e práticas visan­
do um caminhar para a unidade em torno 
da pessoa de Jesus Cristo, Senhor comum 
da Igreja a que servimos.

A s igrejas Eroiesianies esião 
evange/izando o Erasi/ há mais de 
am séca/o, iodavia esia é a 
primeira vez, èm /ermos nacionais 
e denominacionais, que esião 
eaiendeado o Evangelho no sea 
seniido g/oba/, e, em conse^aenc/a 
disso duas posiuras szgmy/caiivas 
/oram /omaJas na Eré-consa/ta.

1. A amplitude da tarefa 
evangelizadora

Eara asar as pa/avras do Docamen/o 
Ereparaiorio; "as <?aa/ro igrejas 
membros do Conse/ho /Mand/a/ das 
igrejas, no Eras//, propõem a 
Cbnsa/ia sobre Evange/ízação com o 
jim de rev/sar conceiios e /es/ar 
a esiraiégia de evange/izapão na a/aa/ 
sociedade brasi/eira, /evando em 
consideração os aspec/os da ideo/ogía 
e do exercício do poder, da economia 
e da oyganizapão socia/, da ca/iara 
e da religiosidade ora v/genie no país. 
A/ém disso, para ob/er ama visão 
e/e/iva das possibi/idades 
evange/izadoras des/as 7gre/as, /orna-se 
necessário am es/ado sério e pro/dndo 
de nossa his/ória denominaciona/,

de nosso re/acionamenío com as 
diversas maui/cs/açõcs vivas da 
sociedade brasi/eira. Com isso a 
Consa/ia deve assumir o Compromisso 
do Evange/ho com a basca de so/apão 
para os prob/emas qae a/hgem o 
nosso povo ".

2. Rejeição ao Proselitismo
Cbnpaan/o as ígreya.s fro/es/an/es 
fenbam ama iradipão de in/enso 
prose/iiismo, ainda bem a/aan/e nos 
dias de hoje, a Eré-consa/ia. 
cora/osamenie se posicionou ao a/irmar 
que "ama pa/avra deve ser di/a no 
qae se re/ère à conjasão qae ás vezes 
mui/os /azem en/re Evange/izapão 
e Eroseiiiismo. Evange/izapão é vida, a 
proc/amapão da obra sa/vadora e 
/iber/adora de Deus, em Cris/o, em 
jâvor de iodos os homens. Erose/iiismo 
é a concen/rapão de esjòrpos para o 
jòria/ecimenio da ins/i/aipão 
ec/esiásiica, con/andindo-a com o 
Reino de Deas, e irans/brmando a 
Crapa em Eei Enqaanio a 
Evu7!ge/izapão é am processo 
/iberiador, o Erose/iiismo é ama 
empresa opressora ".
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Grupo 2

TESTEMUNHO PROFÉTICO

Introdução
I. Compete às Igrejas Evangélicas 
oferecer, com base nas análises econômi­
cas, sociológicas, históricas e políticas, 
porém acima delas, uma interpretação das 
contradições da sociedade humana con­
temporânea à luz dos propósitos de Deus. 
Assim fazendo, estarão exercendo seu mi­
nistério profético, explicitando para os 
seus membros o sentido desse propósito, 
e possibilitando-lhes descobrirem a forma 
particular que deve assumir no mundo o 
testemunho de cada um.

II. Esse propósito divino, como apa­
rece em Lc 4.16-20 e Mt 11 2-5, apresen­
ta-se como uma boa nova de alegria e 
vitória para os pobres, os oprimidos, os 
marginalizados, os rejeitados, os espolia­
dos, os inferiorizados pela discriminação, 
os despojados de seus direitos. Eles são 
milhões de seres humanos, espalhados pe­
los quatro cantos do mundo, aos quais 
Deus promete, pelo anúncio do Evange­
lho, a salvação que deve significar tam­
bém a libertação de tudo quanto os opri­
me, aqui e agora.

III. O mandamento do amor ao pró­
ximo (Mc 12.29-31), quando se toma 
consciência, concretamente, de que nosso 
próximo é afetado para o bem e para o 
mal pelas instituições sociais, e por nossas 
próprias decisões e ações como cidadãos, 
torna impossível à Igreja realizar plena­
mente sua missão evangelizadora, sem 
assumir a função profética de testemu­
nhar não só contra os pecados do indiví­
duo, mas também contra o pecado que se 
expressa em estruturas sociais opressoras, 
discriminativas, repressoras e corruptas.

IV. A insistência da mensagem cristã 
no cuidado do Senhor pelos que são fei­
tos vítimas, pelos pobres que são vendi­
dos "por um par de sapatos" (Am 2.6), 
pelos pequeninos (Mt 25.40,45) que estão 
famintos, nus e presos (ib., w  35-36, 
42-43), torna impossível à Igreja dar o 
pleno sentido à obra de evangelização sem 
confrontar, como fizeram os profetas e o 
próprio Senhor Jesus Cristo, os poderes e 
os poderosos deste mundo que constroem 
sua cidade em oposição ao propósito de 
Deus.
V. A Igreja está colocada no meio do 
mundo, com responsabilidade por todos 
os homens, como criaturas de Deus. 
Cabe-lhe portanto, na proclamação, em 
todas as suas dimensões, do programa di­
vino da libertação humana (Mt 11.25-30), 
afirmar a natureza instrumental do Es­
tado, da sociedade civil, da instituição 
eclesiástica, da ciência, da tecnologia e 
das ideologias, que passam todos a ser 
julgados à luz da contribuição que ofere­
çam para a implantação do desígnio de 
Deus para o homem, que é o de reprodu­
zir, nessa criatura, a imagem do Criador, 
como a vemos em Cristo (Ef 4.13; G1 
4.19).

VI. A soberania de Deus sempre re­
clamou, na pregação dos profetas, a tota­
lidade da vida e das relações humanas: 
econômicas, sociais, políticas e culturais. 
Uma das afirmações centrais da fé cristã, 
outrossim, é que Deus entregou essa sobe­
rania a Nosso Senhor Jesus Cristo (Fp 
2.9-11; Ap 11.15;Mt 28.18). A soberania 
de Cristo não pode, portanto, estar res­
tringida apenas à comunidade dos que 
reconhecem alegremente o seu domínio. 
Por conseguinte, a Igreja tem, em seu 
nome, o direito e o dever de participar 
numa ação responsável e fiel no mundo.

Por isso, as Igrejas Evangélicas brasileiras 
abaixo relacionadas, reunidas nesta Pré- 
consulta sobre Evangelização, oferecem à 
reflexão de todo o povo de Deus e de 
todos os brasileiros este testemunho sobre 
alguns problemas da sociedade brasileira 
contemporânea e convidam os primeiros a 
unirem-se a elas no aprofundamento e 
alargamento dessa reflexão, numa Consul­
ta Nacional das Igrejas Evangélicas do 
Brasil sobre a Evangelização:

1. As Igrejas Evangélicas do Brasil consi­
deram como contrária à vontade, à glória, 
ao propósito e à própria pessoa de Deus 
toda injustiça cometida contra o homem.
2. Propugnam pelo reconhecimento do 
direito das minorias, sejam étnicas, ideo-
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lógicas, religiosas ou políticas de partici­
parem nas decisões que envolvem seu des­
tino.

3. Afirmam que as injustiças praticadas 
pelo poder público tornam-se pecado 
maior pela natureza e finalidade desse 
mesmo poder.

4. Propugnam pelo estabelecimento de 
salvaguardas e garantias do cidadão ante 
eventuais desmandos do aparelho estatal.

5. Propugnam pela independência e for­
talecimento do poder judiciário, e por 
uma justiça rápida e ao alcance dos 
pobres.

6. Advogam, especialmente em favor dos 
pobres, o direito a moradias decentes, es­
colas, saúde, salários dignos, segurança e 
proteção contra a violência institucional.

7. Insistem na urgência da solução do 
problema do menor abandonado, da vio­
lência, nas prisões e nas ruas, da explora­
ção do trabalho dos "bóias-frias" e do 
trabalhador urbano não-qualificado.

8. Propugnam pela igualdade de oportu­
nidade de trabalho e de salário para a 
mulher, e condenam veementemente seu 
rebaixamento a mero objeto sexual pro­
movido pelo interesse do lucro, e pela 
difusão dos valores da sociedade con- 
sumista.

9. São a favor da pequena e média em­
presa brasileira e advertem contra as gran­
des empresas transnacionais que tanta ex­
ploração e desemprego produzem.

10. Advertem, ainda, para os malefícios 
dos médios e grandes latifúndios impro­
dutivos, bem como os daqueles que, a 
pretexto de transformar-se na chamada 
"agricultura moderna", provocam o de­
semprego, o êxodo rural e a margina- 
lização.
11. Propugnam por uma efetiva partici­
pação do povo brasileiro nas riquezas pro­
duzidas pelas empresas estatais.
12. Propugnam por uma desburocratiza- 
ção real, em todos os níveis, condizente 
com as necessidades do povo brasileiro.
13. Afirmam o direito de todo o povo 
brasileiro ter acesso às informações que 
interessam à vida nacional e individual, 
informações que não sejam parciais ou 
tendenciosas.

14. Condenam a desumanidade de em­
pregadores que burlam a lei e ferem a 
justiça, não cumprindo para com seus 
assalariados as obrigações sociais.

15. Condenam um sistema de impostos 
indiretos que oneram os pobres e favore­
cem os ricos, bem como aquele de impos­

tos diretos facilmente passível de ludi­
briar por aqueles que podem pagar.

16. Propugnam por um regime democrá­
tico sem adjetivos e cujos governantes se­
jam eleitos em todos os níveis, pelo sufrá­
gio universal, em eleições livres.

17. Fiéis à herança da Reforma Protes­
tante do sec. XVI e da unanimidade dos 
demais movimentos evangélicos da histó­
ria da igreja, as Igrejas Evangélicas do 
Brasil fazem sua opção pela liberdade do 
homem responsável, em última instância, 
exclusivamente diante de Deus. Por isso 
nenhuma ordem econômica, política, so­
cial, religiosa ou ideológica pode arvorar- 
se em senhor da sua consciência ou pre­
tender o lugar do Absoluto.
18. Afirmam que o Estado, a sociedade 
civil, as instituições eclesiásticas, a ciên­
cia, a tecnologia e as ideologias se tornam 
ídolos quando pretendem transformar o 
homem em meio e a si mesmos em fins, 
deixando de colocar-se a seu serviço, e 
transformando-o, antes, em seu escravo.

19. Afirmam o direito de manter sua 
consciência crítica e sua postura profética 
diante de qualquer sistema que pretenda

afirmar-se como um estilo total de vida, 
seja do capitalismo com sua idolatração 
do lucro, a desumanização do homem, o 
culto da máquina, a preocupação com a 
quantidade sem referência à qualidade da 
vida, sua concentração de poder e difusão 
da miséria; seja o marxismo, com seu 
ateísmo, materialismo histórico, determi­
nismo econômico, sua luta contra a reli­
gião e sua pretensão de domínio absoluto 
da consciência do homem, como uma 
mundividência alternativa ao cristianismo.

20. a) Considerando que, a observação 
desapaixonada em todos os níveis da nos­
sa estrutura social, demonstra a falácia da 
ideologia da "democracia racial brasi­
leira" e do "preconceito de não ter pre­
conceito", já que, historicamente, nosso 
país optou por sua europeização em detri­
mento das massas não européias, maior­
mente africanas, de sua população;

b) Considerando que, em nosso país, a 
pirâmide social é uma pirâmide invertida 
de cor, que se toma tanto mais branca 
quanto mais caminha para o ápice; que 
nas grandes cidades, da periferia para os 
bairros da moda vai diminuindo a porcen­
tagem de moradores de cor; que, nos em­
pregos quanto mais alto o "status" e 
maior o salário tanto menor a presença de 
pretos, que são relegados aos trabalhos 
não-qualificados e de baixa remuneração; 
que, no sistema educacional especial­
mente no 29 grau e na universidade, a 
proporção de pretos na população escolar 
está muito longe de corresponder à sua 
presença na população em geral;

c) Considerando que as Igrejas Evangéli­
cas crêem na unidade da humanidade em 
Cristo e na plena igualdade de todos os 
homens diante de Deus:

I. Propõem com humildade, caridade 
e firmeza, a toda a sociedade brasileira, e 
aos cristãos em particular, a consideração 
séria e urgente do problema do racismo 
anti-negro, como um problema que afeta 
diariamente milhões de brasileiros descen­
dentes de antepassados africanos, e que 
interessa à justiça, à paz social e à cons­
ciência cristã.
II. Subscrevem como um caminho 
eficaz no combate a esse racismo institu­
cional, implícito e intolerável, o seguinte 
programa: "O problema negro brasileiro é 
o da integração absoluta, completa do 
negro, em toda a vida brasileira (política, 
social, religiosa, econômica, operária, mi­
litar, diplomática, etc.); o negro brasileiro 
deve ter toda formação e toda aceitação, 
em tudo e em toda parte, dadas as condi­
ções competentes (que devem ser favore-
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cidas) físicas, técnicas, intelectuais, 
morais, exigidas para a igualdade perante 
alei".
III. Convocam todos os setores da 
sociedade brasileira para o combate ao 
racismo anti-negro, começando na lingua­
gem, na atitude e comportamento indivi­
dual, estendendo-se ao trabalho, ao lazer 
público, aos serviços, à moradia, ao conví­
vio social, dos textos escolares, aos meios 
de comunicação de massa, até à rejeição 
completa de toda uma herança social e 
cultural racista.

IV. Apelam aos poderes executivo, 
legislativo e judiciário para que garantam 
que, enquanto mesmo que o preconceito 
não esteja arrancado pelas raizes, se esta­
beleçam garantias legais efetivas que pre­
servem os cidadãos negros de qualquer 
discriminação econômica, social ou polí­
tica e lhes assegurem plena igualdade de 
oportunidade em empregos, profissões e 
carreiras, na educação, nos serviços, no 
lazer e na moradia.

21. Propugnam pela humanização do 
processo de integração do indio à socie­
dade brasileira, insistindo portanto, no 
cumprimento do "Estatuto do índio" 
(Lei n9 6.001, de 19.12.73); e manifes­
tam sua total solidariedade com essa mi­
noria étnica ameaçada de extinção pela 
ignorância da sociedade envolvente e pelo 
mecanismo de expansão insaciável de po­
deres sócio-econômicos.

22. Encarecem a urgência de um estudo 
aprofundado, por parte de todas as igre­
jas, de assuntos como a desintegração da 
família (divórcio, aborto, sexo, drogas, o 
menor abandonado); a ideologia da socie­
dade de consumo, introduzida no recesso 
dos lares pelos meios de comunicação de 
massa a serviço de poderosas empresas 
capitalistas; a "favelização" das metrópo­
les brasileiras; a violência urbana; o pro­
blema da ecologia; com vistas a uma 
orientação coerente do testemunho de 
seus membros e ao estabelecimento de 
bases para um testemunho profético co­
mum de todas as denominações evangéli­
cas sobre as opções éticas exigidas da so­
ciedade brasileira por esses desafios da 
civilização contemporânea.
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Grupo 3

Igrejas Protestantes e Cultura 
Brasileira
Como primeiro passo, para quem preten­
de discutir esse assunto, toma-se necessá­
rio partir de uma definição dessa tão 
larga, vasta e complexa cultura brasileira. 
Preferimos defini-la simplesmente como a 
maneira de viver dos brasileiros.

As Igrejas Protestantes têm, com sua pre­
sença e com o seu trabalho, influenciado 
os costumes do povo deste pais em vários 
aspectos. Muitas vezes, no seu trabalho de 
evangelização, elas têm apenas "impor­
tado" um modo europeu ou americano de 
viver, não respeitando elementos, tradi­
ções e valores da cultura brasileira. Esta­
vam bem mais preocupadas em conseguir 
ovelhas para o seu rebanho, numa atitude 
proselitista, — des -  ou aculturando a 
pessoa, cuja alma (vida) estavam salvando. 
Outras vezes elas têm dirigido sua ação 
contra costumes implantados pela Igreja 
Católica na vida do brasileiro (ex.: adora­
ção da cruz), numa evidente atitude anti- 
católica, sacramentalizando, por outro 
lado, algo que não recebia tanto valor por 
parte dos católicos (ex.: Bfblia, impor das 
mãos). Assim uma grande parte da cultura 
brasileira, altamente influenciada pela fé 
católica e pelo sincretismo religioso, foi 
rejeitada por Igrejas Protestantes na sua 
evangelização.
Por esse passado (e presente? ), levantam- 
se hoje vozes que dizem claramente que 
ao levarmos a Palavra de Deus ao povo 
brasileiro temos que levar muito a sério 
sua cultura, evangelizando sem feri-la e 
sem agredi-la. Isso requer por parte das 
Igrejas Protestantes um enorme esforço 
no sentido de entender essa cultura, — 
algo extremamente necessário — aprovei­
tando até mesmo conceitos, costumes, 
tradições que estão arraigadas nesse povo, 
para que a mensagem do Evangelho seja 
construída sobre uma base de fé que já 
existe, se bem que muitas vezes totalmen­
te ingênua, mecânica e contrária à Palavra 
de Deus. As Igrejas Protestantes têm um 
grande compromisso com o povo brasi­
leiro, estudando-o, respeitando-o, procu­
rando entendê-lo na sua cultura; não se 
esquecendo, entretanto, em momento 
algum, que quem deve nortear toda a 
mensagem de evangelização é o Espirito 
Santo através da Palavra de Deus. Assim 
também um estudo e um conhecimento 
profundo da Bfblia deve estar presente, 
para que se consiga discernir o que real­
mente <? bíblico e aquilo que se pensa ser

bíblico. Uma evangelização protestante 
no Brasil deve, portanto, levar a sério a 
cultura do povo brasileiro até onde for 
possível, isto é: até onde a cultura, em 
seus costumes e tradições, não se toma 
desumana, inautêntica e contrária ao 
Evangelho de Jesus Cristo.

Não se pode colocar um padrão exclusivo 
para a evangelização no Brasil, já que a 
cultura brasileira é tão diversa. É mister 
que as Igrejas Protestantes, ao partirem 
para uma evangelização do povo brasilei­
ro, usem de muita versatilidade e flexibili­
dade, já que não existe uma igreja padrão 
no Brasil. Também elas são um espelho da 
realidade brasileira: como num corte 
transversal elas têm em seu meio pessoas 
das mais diversas camadas sociais, atuan­
do também, em suas diferentes denomina­
ções, em classes sociais que (às vezes mais, 
outras vezes menos) determinam sua vida 
e pregação. Um exame das Igrejas Protes­
tantes vai levar ao reconhecimento de que 
elas, quando "importadas", encontram-se 
com predominância nas classes média e 
superior e bem menos na classe pobre, 
exceção feita principalmente às igrejas de 
cunho pentecostal. Suas tradições, sua lin­
guagem, sua formação, levam a perguntas: 
até que ponto as Igrejas Protestantes es­
tão dispostas e preparadas para evangeli­
zar hoje no Brasil, abrindo as suas portas 
para o pobre, para o proletário, para o 
negro, enfim, para o menos favorecido em 
todos os níveis? Como fazê-lo, se as pró­
prias Igrejas Protestantes necessitam de 
uma evangelização interna e constante 
(reavivamento), se elas não se conhecem o 
suficiente (nas relações interdenominacio- 
nais), se elas não fazem uma auto-crítica?

Partindo desse reconhecimento e da cer­
teza que evangelização não se consegue 
apenas usando estratégias e táticas ade­
quadas, conclui-se que as Igrejas Protes­
tantes somente realizarão uma evangeliza­
ção autêntica, se for descoberta a necessi­
dade de sair de dentro dos muros de seus 
próprios templos em direção ao homem 
brasileiro, levando em consideração a pa­
lavra do apóstolo Paulo, quando ele diz 
"fiz-me fraco para com os fracos. . . fiz- 
me tudo para com todos, com o fim de 
por todos os modos, salvar alguns" (1 Co 
9.22 s).
O levar-a-sério da cultura e realidade bra­
sileiras por parte das Igrejas Protestantes 
deve tomar-se bem visível. Elas devem 
aceitar e respeitar a herança histórica, as 
idéias teológicas vindas do estrangeiro, 
mas não permanecer nisso. É urgente que 
se intensifique a reflexão teológica, já

existente, à luz de experiências que as 
Igrejas Protestantes têm no Brasil, fortale­
cendo o crescimento de uma teologia bra­
sileira que deve ser incentivada mais e 
mais. Ao lado de experiências já existen­
tes na vida das Igrejas Protestantes, en­
contram-se fortes e importantes vozes na 
Igreja Católica que podem ser de grande 
proveito para a reflexão e ação dos pro­
testantes dentro da realidade brasileira. 
Obstáculos, como a falta de tempo e o 
acúmulo de compromissos por parte de 
eventuais autores, dificuldades para a pu­
blicação de obras, etc., devem ser venci­
dos. Leva-se, sobretudo, aos centros de 
formação teológica das Igrejas Protestan­
tes, o veemente pedido de que sejam in­
centivados, publicados e amplamente di­
vulgados em nosso país todos os princi­
pais pensamentos e idéias teológicas que 
surgirem nesse chão brasileiro e que têm 
em mente evangelizar o povo deste país. 
Na tentativa de evitar que se repitam 
erros cometidos no passado, quando a 
ação das Igrejas Protestantes ignorou, des­
prezou, feriu elementos importantes na 
cultura brasileira, sugere-se que seja incen­
tivado um estudo mais abrangente dessa 
cultura, principalmente por meio de orga­
nizações de ensino teológico (tais como 
sem inários denominacionais, ASTE, 
ISER, CEDI e CESE que inclusive já têm 
estudos nesse campo), e que haja divul­
gação desses trabalhos feitos no passado e 
dos ainda por vir.

Na vida de muitas comunidades nas diver­
sas Igrejas Protestantes já se têm verifi­
cado ultimamente mudanças na hinologia, 
na liturgia de seus cultos, por exemplo.

Algumas foram experiências fracassadas, 
outras recebidas com alegria e entusias­
mo, muitas delas procurando trazer e 
aceitando elementos da cultura brasileira. 
Trata-se de uma tentativa que exige tato, 
flexibilidade; que deve envolver grupos 
existentes nas comunidades, estimulando 
sua participação e sua criatividade; procu­
rando evitar transformar o culto apenas 
num programa de auditório. Também 
aqui pressupõe-se que haja alegria em le­
var adiante a boa nova de Cristo. E reco­
menda-se que também os frutos que surgi­
rem nesse campo, fiéis ao Evangelho e 
crescidos no chão da realidade brasileira, 
sejam incentivados e amplamente divul­
gados.
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Grupo 4 

PASTORAL
2.3 ábmos MfMMÚMas ew que a apão 
de Deus /az o $ea ^raAa/Ao e nós somos 
SCMS /nStrumen/OS.

7. A fa.s/ora/ E*stá Coufafa na Fvanged- 
zapão

1.1 "A evangelização é vivência e 
proclamação do Evangelho de Jesus 
Cristo e determina o cristão em seu modo 
de viver", portanto, evangelização (mis­
são) não é uma opção ou alternativa, mas 
sim, a resposta da fé que se compromete 
com as colocações orientadoras do pró­
prio Cristo.

1.2 Devemos estar atentos aos sinais 
do Reino.

1.3 A vocação não substitui a capaci­
tação e nem vice-versa. Não podemos es­
perar que um fiel cristão receba toda a 
capacitação religiosa para só depois iniciar 
a vivência do Evangelho (Rm 5).
1.4 A Teologia da Cruz é funda­
mental. A experiência diária, em nossa 
vida, da morte e ressurreição de Cristo. 
Antes de irmos evangelizar, o Espírito 
Santo determina os nossos atos, nos pre­
cede e já está lá.

1.5 No diálogo entre a Cruz e a Res­
surreição e o Pentecostes encontramos a 
possibilidade e o critério do crescimento 
para o serviço (cf. Mt 20.28; 16.24 e 
Jo 12.24).

2. A Pastora/ Propr/arneute D/ta

2.1 A Igreja tem uma palavra para o 
homem no seu contexto social.
2.2 "Como responder a tantos pro­
blemas com os escassos recursos dispo­
níveis, tanto materiais quanto humanos, 
quando todas as energias estão concentra­
das no processo de enriquecimento? "

2.4 a) O Reino vem a Jespe/fo Je 
nós;
b) Esse Reino nos chama e também nos 
equipa. Nós podemos cooperar para a vin­
da do Reino.

2.5 Em que contexto?
a) No plano mundial e nacional
b) No plano comunitário-paroquial (cida­
de ou bairro)
c) No plano individual
d) Ecuménico: trabalhar sobre os proje­
tos existentes e/ou novos a nível ecumé­
nico.

2.6 A Igreja deve preparar o cristão 
em função da pessoa de Cristo e não em 
função da pessoa do pastor. Não é nossa 
função "entreter" os fiéis. Devemos equi­
par um grupo de cristãos líderes. O equi­
pamento dos cristãos e edificação do Cor­
po de Cristo, em função do Reino (Ef 
4.11-12).

2.7 A História da ação de nossas 
Igrejas no Brasil mostra que houve muito 
mais preocupação em "inchar" os tem­
plos do que em edificar o Corpo de Cris­
to. "Meia dúzia de santos fazem mais bem 
à humanidade do que milhares de agitado­
res cristãos" (J.J. Von-Allmen).

2.8 Os cristãos são equipados:(At6.3):
a) Conversão = Metanóia
b) Capacitação intelectual e aplicação: 
Estudo da Bíblia e de obras afins (2 
Tm 2.2)
c) Cultivo da presença de Deus = Vida 
devocionai
d) Alvo: Maturidade espiritual.

10



2.9 A Metodologia usada por Jesus 
no seu contexto social e histórico corres­
ponde ao ato em que Deus penetrou na 
História. Dois pontos sempre em diálogo:
a) As escrituras;
b) A situação contemporânea em que 
vivemos sob o senhorio do Cristo. Cristo é 
o intérprete das Escrituras e da situação.

2.10 Evangelizar é comprometer-se :
a) Quem evangeliza?
b) Quem é evangelizado?
c) Compromisso entre o evangelizador e 
o evangelizado.

2. /.ema Fundamenta/ da Pastora/:

"Servi uns aos outros, cada um conforme 
o dom que recebeu, como bons despensei­
ros da multiforme graça de Deus" (1 
Pe4.10).
3.1 A ação pastoral é de toda a co­
munidade (clérigos e leigos). O ministério 
de Cristo é exercido pela Igreja como um 
todo (Mt 25.31-46).

3.2 A Pastoral deve ser integral:
(atingir o homem todo): (1 Ts 5.23).

4. Pautas para A Apão Pastora/

4.1 Família:
a) Planejamento Familiar
b) Problemas: Desajustes, Alcoolismo, 
Baixa Renda, etc.
c) Formação Moral e Espiritual.

4.2 Juventude
a) Necessidade do Evangelho atingir o 
jovem
b) Educação
c) Tóxicos: (1) Prevenção e (2) Cura
d) Assistência Espiritual
e) Aproveitar o potencial jovem.

4.3 índio
a) Direitos humenos e tribais
b) Justiça ao índio
c) Evangelização do índio.

4.4 Terra
a) Direitos da Terra
b) Reforma Agrária
c) Fixação do homem ao campo.

4.5 Mulher
a) Mulher objeto
b) Discriminação salarial e profissional
c) Anticoncepcionais, aborto.

4.6 Urbana
a) Favelas, moradia (carência e condições 
sub-humanas)
b) Desemprego e subemprego
c) Saneamento básico
d) Destruição dos valores morais, espiri­
tuais e culturais
e) Violência.

4.7 Migrantes
a) Pequenos agricultores
b) "Bóias-Frias"
c) As igrejas mais ricas ajudando as mais 
pobres (solidariedade) visando fixar o ho­
mem em seu AaAitat original, ílxando-o lá 
(2 Cor 8.1-5).
4.8 Menor Abandonado
a) Educação profissionalizante
b) Integração na sociedade.
4.9 Doentes e Anciões
a) Capacitar cristãos para o Ministério es­
pecífico com doentes e anciões
b) Valorização do ancião
c) Associações de anciões
d) Anciões evangelizando anciões — re­
solver o problema da solidão.
4.10 Universitários
a) Acompanhamento espiritual (Pastor 
junto aos jovens)
b) Arregimentação dos universitários cris­
tãos
c) Colaborar e incentivar entidades que 
realizam trabalho cristão com universi­
tários.

4.11 Presos
a) Assistência pastoral, jurídica (advoga­
dos da Igreja) à família do preso.
b) Capelanias
c) Reintegração.
4.12 Política
a) Exercício da cidadania
b) Pronunciamentos dos líderes eclesiás­
ticos
c) Assistência a Evangélicos engajados na 
política.
4.13 Elite
a) Executivos
b) Tecnólogos
c) Afins.
4.14 Recomendações Finais:
a) "Ora, se alguém não tem cuidado dos 
seus e especialmente dos de sua própria 
casa, tem negado a fé, e é pior do que o 
descrente" (1 Tm 5.8).
b) "Por isso, enquanto tivermos oportu­
nidade, façamos o bem a todos, mas prin­
cipalmente aos da família da fé" (G1 
6 .10).

Afopão Apresentada e Ace/ta pe/o P/enário

Instituições Evangélicas e Evangelização

As /gre/as Fvangé/icas desde 
que iniciaram o sen traóa//io de 
evange/izapão no Frasi/, têm 
Jândado esco/as, o rn a to s , Aospitais 
e outras instituipões de caráter 
ass/stenc/a/ Fssas /nst/tM/pões 
crescerão? ao /ado do traAa/Ao das 
Zgre/as, e, a(gumas de/as são 
muito conAecã/as no Frasi/ e até no 
exterior Muitos proA/emas, 
todavia, têm surgido por causa das 
mudanpas sociais, econômicas, 
po/zticas e reAgiosas do país, de ta/ 
maneira que muitas dessas 
instituipões deixaram de re/7etir o 
testemunAo do Fvapge/Ao, 
principa/mente as esco/as de P? e 22 
graus e as universidades que Ao/e 
não passam de instrumentos que as 
ciásses dominantes usam para a 
preparapão de e/ites que irão ocupar 
o poder em nossas sociedades.
As igre/as reunidas na Pré-consu/ta 
TVaciona/ de Fvange/izapão, no P io de 
Janeiro, de 26 de/evereiro a /P  de 
marpo de 7920, Zanpam um desa/to a 
todas as Zgre/as Fvangé/icas no 
sentido de convidarem-nas p a r a f e r

um estudo soAre o presente e o 
/uturo dessas instituipões, tendo em 
vista a fare/d da evangeAzapão.
As seguintes indagapões são /evantadas 
para este estudo.
7. A té que ponto essas instituipões 
estão abrindo as portas para os menos 
/ãvorecà/os de nossa sociedade?

2. Até que ponto e/as estão 
perpetuando o "status quo " in/usto e 
desumano de nossas estruturas 
po/íticas e económicas?

2. A té onde e/as pre/udicnm a oAra de 
evange/izapão, quando criam crises 
dentro das igre/as e quando absorvem 
grande número de seus Aderes?
4. Até que ponto essas instituipões 
se tornaram tão secuZarizadas que 
perderam tota/mente o caráter 
evangé/ico?
J. Como poderiam essas instituipões 
educacionais e assistenciais prestar 
um servipo re/evante ao povo Arasi/eiro, 
sem trair a Missão da /gre/a no Frasi/?

Pev. João Dias de Araú/o
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Falaram

A Igreja não apoiou uma greve mas uma causa justa 
D, Ivo Lorscheiter

O Jarbas Passarinho tem que botar óculos porque suas 
declarações demonstram o exagero de quem está enxergando 
miopimente a realidade 
D. Augusto Petró, bispo de Uruguaiana

As posições políticas assumidas pela Igreja são o problema 
número um do governo brasileiro, representando um risco 
muito grande de uma nova questão religiosa 
Senador Jarbas Passarinho

Estou meditando a propósito das declarações de Passarinho 
D. Ivo Lorscheiter

É preciso abrir caminho para o sindicato autônomo e 
representativo dos direitos dos operários 
D . Luciano Mendes de Aimeida, Secretário-Gerai da CNBB

Nosso interesse não é outro senão fazer aquilo que Jesus faria 
ou seja colocar-se ao lado dos pobres e dos injustiçados 
D. Ciáudio Hummes, bispo de Santo André

Para julgar da ortodoxia dos bispos, a autoridade única é o 
Santo Padre. O Presidente tem vastos poderes, mas o de julgar 
dioceses e a CNBB é poder que lhe escapa 
D. Heider Câmara

A Igreja continua considerando justa e pacífica a luta dos 
metalúrgicos e, por isso, vai com eles até o fim. A decisão é dos 
metalúrgicos. Contem conosco até o fim, pois não temos medo 
de ameaças 
D. Ciáudio Hummes

Colocar em dúvida se o presidente da CNBB falou ou não pela 
Igreja é como duvidar que uma declaração do Estado Maior 
das Forças Armadas não representa o pensamento legítimo do 
corpo militar do país 
Mariano da Costa Rego, monge beneditino

É bom que o governo ouça o que a Igreja está dizendo 
D. Aloísio Lorscheider

Os operários aprenderam, no sofrimento que, infelizmente, a 
legalidade não é igual para todos. Eles sabem dos subornos, 
dos repasses secretos de custos ao consumidor, da captação dos 
recursos e subsídios para as minorias, para os favores do 
empreguismo e a ostentação das mordomias 
D. Luciano Mendes de Almeida

As igrejas do ABC continuam abertas aos metalúrgicos. O que 
foi dito no início da greve continua de pé 
D. Ciáudio Hummes, bisbo de Santo Andté

As autoridades, não tendo outros meios, corromperam o TRT 
e, mesmo assim, ainda estão prendendo líderes trabalhistas 
D. Angéiico Sândalo Bernardino, bispo auxiliar/SP

Só um regime democrático legítimo pelo consentimento 
popular pode romper a aliança indissolúvel celebrada pelo 
Estado com as classes privilegiadas 
Nota da OAB

Começo a acreditar que São Paulo vive sob uma intervenção 
branca
Dalmo Daliari, jurista

Os poderosos usam a ordem jurídica como lhes convêm 
Eduardo Seabra Fagundes, jurista, presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasii

A Igreja ficará com vocês até o fim
D. Ciáudio Hummes, bispo de Santo André, aos metaiúrgicos

O governo está vendo com apreensões o apoio da Igreja aos 
metalúrgicos
ibraim Abi Ackei, ministro da Justiça

Nunca tive contacto com ele (d. Paulo Evaristo Arns), mas 
pelas informações que tenho, ele está incitando à greve 
Presidente João Batista Figueiredo

Quanto à sua (de Figueiredo) declaração, ela não teria sido 
feita pelo coronel Erasmo Dias?
D. Paulo Evaristo Arns, cardeal-arcebispo de São Pauio
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Igreja:
Compromisso Social 
na Greve do ABC

1 —A Igreja colocou se do lado dos pobres e 
nossa Diocese também. A greve dos metalúrgi­
cos é justa e paciCca, por Isso manifestei meu 
apoio e penso que todos devem apolá-la.

2 — A luta dos metalúfgtcos oAo-é aó deles, 
nem aó para o proveito deles, mas ela ajuda 
todos os trabalhadores, porque pela torça que 
os metalúrgicos dessa região têm, fazem pres­
são sobre o próprio Governo para que as estru­
turas sociais e económicas do pais sejam mu­
dadas.

3 — 0  Governo e o Exército estão claramen-' 
te do lado dos empresários. As negociações de 
greve tomam-se uma mela-farsa, se não uma 
farsa completa.

4— Jã antes que o Tribunal declarasse Ilegal 
a  greve, no dia 2 de abril, os helicópteros do 
Exército circularam em vóos rasantes sobre as 
assembléias pacificas dos metalúrgicos, numa 
clara provocação ò violência.

S — O Ministério do Trabalho nunca inter­
veio no sindicato dos patrões, que estão sempre 
infringindo a lei no dia a-dia do tratamento dos 
trabalhadores nas indústrias, mas os sindicatos 
dos trabalhadores apenas começam a mover-se 
e já o Ministério do Trabalho ameaça com a 
intervenção.

H — Fala-se de abertura política e do direito 
< ie greve, mas todas as greves são quase sempre 
declaradas ilegais e os grevistas estão entre- 
I pjes ao arbítrio da repressão. Na verdade, a Lei 
lie Greve é tão complicada para que não se a 
]<ossa observar e assim o Governo possa sem­
pre declarar ilegais as greves.

7 — E preciso educar o povo a participar e 
apoiar todas as greves justas e pacíficas, para 
que a união do povo se fortaleça.

3 — Entre tanto, não quero forçar a liberdade
ninguém, mas esse ê um pedido insistente e 

os padres que o atenderem podem contar com 
todo o meu apoio se houver problemas decor­
rentes".

A nota está assina da por D Cláudio e datada 
die 2 de abril de 1980. ^ y

Greve dos Metalúrgicos
1°. Após uma forçada declaração de 

ilegalidade da greve dos metalúrgicos do 
ABC, acaba o Governo de intervir no 
sindicato daqueles operários.

2. A greve fora deflagrada pelos traba­
lhadores como recurso extremo para as­
segurar seus direitos entre ot quais a 
estabilidade no trabalho e o combate á 
rotatividade da mão-de-obra praticada 
pelas empresas. Essas reivindicações dos 
operários visam impedir a corrosão dos 
justos aumentos salariais conquistados 
com tanto esforço e luta.
"4. O maior risco do momento é a radica­
lização das posições com o enrijecimento 
da situação e o perigo da violência de 
ambos os iados, sobretudo peio aparato 
repressivo a serviço das empresas.
"5. Urge, pois, que na grave conjuntura 
do momento encontrem peio diálogo as 
partes envolvidas uma solução rãpida, 
sem violência, com os menores custos 
sociais e integrai respeito ã justiça.
"6. Urge, sobretudo, uma corajosa e pro­
funda reformulação da legislação traba­
lhista do pais, de modo a promover os 
direitos fundamentais de todos e particu- 
larmente dos trabalhadores, até hoje in- 
suücientemente atendidos.
"7. Nesta tarefa Inadiável, que ,o Poder 
público, cuja missão precipua é gerir o 
bem comum, deve coordenar, todo o seg­
mento da nação tem o direito de partici­
par efetivamente. De modo particular 
devem ser ouvidas as ciasses diretamen­
te envolvidas, especialmente a dos traba­
lhadores, mantida até agora num proces­
so de constante margrnaiizaçáo.
"8. Entre os direitos a serem atendidos 
destacam-se:
— o direito de todos a condições que lhes 
possibilitem nlvels de vida compatíveis 
com a dignidade humana;
— o direito de iivre reunião e associação;

! — o direito de se formarem grupos inter­
mediários, autenticamente representati­
vos de classes.
"9 A Igreja, que procura ser coerente 
com sua opção peios pobres, cabem o 
direito e o dever de colaborar nesta tare­
fa. Luciano Mendes de Almeida.

'9/4/60 [

Èvaristo AmA
Assinado pelo Cardeal e por 

seus bispos auxiiiares, o comw 
nicado diz

"Nós, Bispos da Arquidiocese 
de São Paulo, queremos cha­
mar a atenção de nossas comu­
nidades e do povo em geral 
para a gravidade dos fatos que 
estão ocorrendo com reiação à 
greve dos metalúrgicos de São 
Bernardo e Santo André.

Todos pudemos constatar co­
mo um movimento legitimo e 
pacificamente conduzido por li­
deranças autênticas foi violen­
tado por uma intervenção in­
justa que estabeleceu um clima 
de repressão e terror entre a 
massa trabalhadora.

A Igreja que até o último mo­
mento falou à consciência das 
autoridades, indicando cami­
nhos para o diálogo, não encon­
trou receptividade alguma. 
Mais que Isso, membros da Co­
missão Justiça e Paz, que sem­
pre atuaram no sentido da bus­
ca de uma salda justa em situa- ! 
ções difíceis, foram igualmente 
vitimas de brutal repressão.

A Igreja em São Paulo protes­
tou veementemente contra esta 
forma violenta de encaminhar 
os problemas sociais. De um 
modo particular, protestamos 
contra as prisões arbitrárias de 
lideres operários e do presiden­
te e do ex-presidente da Comis­
são Justiça e Paz de nossa Ar­
quidiocese. Aos responsáveis , 
peia repressão, iançamos um 
apeio para que reconsiderem 
sua ação. ;

Aos empresários, lembramos 
que sua aparente vitória se fun­
damenta numa ação injusta 
que não pode ser base para o 
verdadeiro progresso social.

Aos trabalhadores, renova­
mos nossa solidariedade em 
suas justas lutas.

A todos os cristãos, convida­
mos para um ato iitürgico a ser 
reaiizado na Catedrai Metropo­
litana, às i7h de segunda-feira, 
dia 21.

Ai, como cristãos, presididos 
por seu Arcebispo e Bispos, te­
remos oportunidade de meditar 
e rezar sobre os acontecimentos 
e testemunhar nosso compro­
misso de trabalho para a cons­
trução da paz, fruto da justiça e 
d . amor."

osl^
a ostent^^^H ^T as m< 
m ia s" .

E is a  ín tegra da nota oi 
daC N BB:

"A crise social que o B 
vem  atravessando  criou 
s ituação  grave, que preo 
a  todos. A través de 
h ie ra rq u ia  iocal. vivend 
p erto  o desenro lar dos a 
tecim entos a Ig re ja  to 
posição, sem  com prom i 
com  partidos. -Seu pos 
nam ento  despertou rea  
escandaiizadas naqueles 
desconhecem  ou se recu 
a reconhecer aquilo qu< 
falo e s tá  em  jogo nesta  cr 

"O s au tên ticos iid. 
o p e r á r io s  s e m p re  r< 
d ia ra m  m anobras de i 
tra ç ã o  dos interessados 
m an ipu la r o povo p ara  
Jetivos estranhos á pró; 
consciência popular e 
am o r p a ra  com a P á tria .

"N ão  está em jogo apc 
o Índice de produfividadi 
piso sa la ria i e a estabiüd 
que. em  outro  conte: 
se riam  objeto de nego 
ções. sem o recurso  á vio 
c ia . 0  que está  em Jogo 
c rise  é a p rópria organiza 
dos m ecanism os da poiii 
social do Pais. A verdad 
que a té  agora e ia  foi ou! 
g ad a  na m edida em  < 
a iiv iava tensões, sem  afe 
os verdadeiros árb itrio s < 
concessões. Agora aconb 
um  fato novo que é sim pi 
m en te  este: as centenas 
m iihares daqueles que : 
afetados peia poütica soei 
querem  p artic ip a r das 
cisões que atingem  dire 
m ente sua vida. seu trabail 
su a  fam ília. Não querem  i 
p o r .  d e s e ja m  n eg o c t: 
querem  partic ipar, porque 
com preenderam  a incons 
tência  de um a poütica de C( 
cessões feitas em rcspostí 
conflitos de aitos cust 
sociais.

"A  pretensão é justa, 
ex igência elem entar de un 
dem ocrac ia que se preten. 
não só poütica m as sociai 
econôm ica.

"S e  a p retensão ê  Justa, n,
[ h á  m otivos para  escándai 

se  a Ig re ja  lhe dá o seu apoi 
Se a pretensão  é Justa, n ã o ) 
g randeza em  pretender op 
á  ju s tiça  um a duvidosa i 
gaiidade. P a ra  aiém  de un 

J  iegalidade form a!, è prec) 
se m p re  v isa r aos imper 
tivos da justiça. Os operári. 
ap ren d eram  no sofrimen 
qu e  infelizm ente a legaüda< 
não  è  igual p a ra  todos. Ei. 
sab em  dos subornos. d< 
rep a sses  secretos de cust 
ao  consum idor, da cao taç;



4  fgre/a, a greve e a íeí
"Por que a Igreja apóia os grevistas?
A greve é um instrumento justo de 

reivindicação, que a própria Constitui­
ção afirma ser um direito dos trabalha­
dores.

J Quando o seu ganho se toma insuC- 
ciente para que sua famiiia viva com 
dignidade, quando necessita de melhores 
condições de trabalho e de segurança no 
emprego, quando deseja uma remunera­
ção mais justa, adequada ao esforço que 
despende e ao lucro que proporciona ao 
empregador, o trabalhador faz suas rei­
vindicações.

E nem sempre o empregador com­
preende e aceita desde logo a necessida­
de de fazer algumas concessões, só res­
tando ao trabalhador o recurso de se 
negar a entregar sua força de trabalho, 
que é o único elemento de que dispõe. O 
povo muitas vezes não percebe que o 
industrial ou comerciante estão fazendo 
greve. Em muitas ocasiões, desejando 
receber mais dinheiro por suas mercado­
rias, negam-se a entregá-las, fazendo 
uma greve que a Constituição não permi­
te. Por isso falta óleo, falta leite, falta 
carne, falta feijão.

A mercadoria do trabalhador é sua 
força de trabalho e sua greve é um direito 
reconhecido e assegurado pela Consti­
tuição.
„ Nos momentos de greve o trabalhador 
Sca mais exposto, pois nem sempre é 
compreendido e, além disso, começa a 
sofrer privações. A Igreja, seguindo a 
Cristo, tem o dever de amparar e apoiar 
ós que iutam paciücamente por objetivos

justos e que, nessa luta, sofrem as conse­
quências de sua fraqueza económica.

Como a Igreja apóia os grevistas?

A Igreja não propõe greves, não orga­
niza greves, não procura orientar as deci­
sões dos grevistas e jamais pretende o 
absurdo de decidir pelos trabalhadores.

Cumprindo sua missão espiritual, que 
se realiza no plano temporal, a Igreja 
oferece apoio espiritual e material, para 
que os trabalhadores possam decidir co­
mo homens livres, sem medo, sem coação 
e sem a pressão da fome sobre suas 
familias. Além disso, a Igreja coloca à 
disposição dos trabalhadores a experiên­
cia e os conhecimentos de cristãos — 
leigos ou padres —, especialmente juris­
tas, para que os trabalhadores possam 
decidir com pleno conhecimento dos fa­
tos,* das leis e das consequências das 
decisões.

Por que apoiar grevistas depois de 
declarada a ilegalidade da greve e de­
cretada a intervenção nos sindicatos?

O apoio em tais circunstâncias não 
tem qualquer sentido de desaQo"as auto­
ridades ou de incentivo à prática de 
ilegalidades. Declarada ilegal a greve e 
decretada a intervenção nos sindicatos, 
os trabalhadores continuam sendo pes­
soas humanas, cujos direitos fundamen­
tais, afirmados e garantidos pela Consti­
tuição, precisam ser protegidos

Cedendo locais para reuniões, a Igreja 
dá condições para que os trabalhadores

2 4 /4 /8 0

e recuros e subsidios para 
rinorias. p a ra  os favores do 
m preguism o e a ostentação 
as mordomias.'
"A Igreja  am a sinceram en- ] : a todos, m as odeia a injus- ça, a hipocrisia e a impos- 
tra.
"N os momentos de intensa 
trbuiência a solução é ga­
fa r  a ltu ra. E .n a crise  atual, 
rnhar a ltu ra  significa o 
im inhar p a ra  um p 3cfo 
'Ciai que respeite a digni- 
tde e aceite a participação 
) povo nas decisões que são 
ta is  p a ra  a Nação. A paz só 
possive! com justiça e a jus- ;a não se consolida com o 
go ambiguo das outorgas e 
pitulações. A justiça se 
nsolida pela participação, 
i um  povo que participa è paz de aceitar com dig- lade os sacrifícios para o 
m com um , antes que esses 
crificios se torta n ;n- 
e rá v e is ."  ^ / g ^

"tuas.
A Igre ja  Católica m anifestou! 

! novam ente seu apoio ao mo­
vim ento. segundo declarações 
do pad re  Adair Bagatint. "A 
Ig re ja  está aberta  p a ra  os 
m etalúrgicos o ano inteiro e não ] 
som ente na greve. A P astoral 
O p erária , o M ovim ento de 

[ D efesa dos Favelados e o Centro 
! de Defesa dos Direitos H um anos) 
] dão assistência perm anente aos [ 
[m etalú rg icos e na greve há 
[ap e n as  a continuidade de um 
] trabalho. No momento em que a [ 
[po lic ia  prende os iíderes me- 
] talúrgicos e proibe assem bléias 
[ em  seus sindicatos e no estádio 
] de Vila Euciides. a Ig re ja  coioca 
[su a s  paróquias â disposição. A 
[ ig re ja  não é do padre, nem do 
[ bispo, é do povo."

2 ^ 4 /8 0 .
gado sobre que m<^

exerçam os direitos de reunião è de ex­
pressão que a constituição confere a to­
dos os cidadãos. Além disso, nesse mo­
mento pesa maior ameaça sobre a liber­
dade de locomoção, o direito ã integrida­
de Ssica, o direito à inviolabilidade do 
domicilio e o próprio direito à vida do 
trabalhador. Aumenta, portanto, a ne­
cessidade de proteção.

A Igreja não seria cristã se não desse 
apoio para os trabalhadores poderem 
preservar sua dignidade, defender seus 
direitos inclusive os trabalhistas, sem j 
sofrer humilhações. É fato público e no­
tório que não só a Igreja tem dado esse 
apoio, pois, de todas as partes do Brasil, 
pessoas de diferentes confissões religio­
sas, motivadas por sentimentos de soli­
dariedade humana, vêm dando sustenta­
ção moral e material aos trabalhadores.

Quanto aos preceitos de Direito Canó­
nico, os padres do ABC e também os de 
São Paulo os conhecem muito bem e 
sabem que não os estão in&ingindo, além 
de estarem plenamente seguros de não 
contrariarem a orientação do Papa João 
Paulo EL Os direitos que estão sendo 
violados neste momento são aqueles 
constantes da Constituição é das leis do 
pais e não são os padres que os estão 
violando.

Reiterando seu apelo à boa vontade 
de todos e acreditando no diálogo como o 
caminho apropriado para encontro da 
solução, a Igreja permanecerá fiel à sua 
missão espiritual e ao seu compromisso 
com a djgnidade humana

0  documento da 
Conferência dos Bispos

"I — A Igreja no exercido de 
sua missão pastoral, transcen­
dente e temporal, busca a defe- 
saepromoção da dignidade do 
homem, filho de Deus. í  sen 
dever contribuir para o bem 
comum, zelando pela concór­
dia social que concilia eHcaz- 
ménte a liberdade, a justiça e a 
igualdade na gennina socieda­
de participada- A Igreja tem 
obrigação de contribuir para a 
superação fraterna dos confli­
tos sociais. Para isso deve coia- 
borar com todos, em nossa pá­
tria, para uma ascensão digna 
dós trabalhadores é sua parti­
cipação efetiva, organizada e 
iivre no esforço comum por um 
desenvolvim ento nacionai, 
cujo centro seja a promoção do 
homem em sua dignidade ina- 
iienãvei ã luz de Deus.

2 — A cada Bispo em sua 
diocese cabe cumprir a triplice 
egrave tarefa de ensinar e in­
terpretar a verdade, presidir e 
promover a iiturgia, dlscenir e 
coordenar as formas de presen­
ça e ação de sua Igreja particn- 
iar. Esta missão o Bispo a exer­
ce em nome do próprio Cristo, 
subordinado ao Papa e em co­
munhão com os demais pas- 
ÍÒHA

;Na atuai conjuntura, as igre- 
jãs ioeais de Santo André e São 
Pauto têm procurado, em coes 
réncia com as opçóes prioritá­

rias de Puebia, apoiar as justas 
aspirações dos trabalhadores e 
criar condições de concórdia 
sociai contribuindo para a ati­
tude de dignidade e comedi­
mento.

3 — Por outro iado, as igrejas 
particulares de cada país, para 
melhor cumprir sua missão, 
unem-se em Conferências Epis­
copais. De acordo com seu esta­
tuto, votado em assembléia e 
aprovado peia Santa Sé, a Con­
ferência Nacionai dos Bispos 
do Brasil (CNBB), tem por fina­
lidade:

a) — Aprofundar cada vez 
mais a comunhão dos Bispos;

b) — estudar assuntos de in­
teresse comum da Igreja do 
país, para meihor promover a 
ação pastoral orgânica;

c) — deliberar em matéria de 
sua competência, segundo as 
normas do direito comum ou 
de mandato especiai da Sé 
Apostólica;

d) — manifestar solicitude 
peia Igreja universal, através 
da comunhão e colaboração da 
Sé Apostólica e com as outras 
Conferências Episcopais; e

e) —cuidar do relacionamen­
to com os poderes púbiicos, a 
serviço do bem comum, ressal­
vado o conveniente entendi­
mento com a Nunciatura Apos­
tólica, no âmbito de sua com­
petência específica."
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DOCUMENTO FINAL DO CONGRESSO 
INTERNACIONAL ECUMÉNICO DE TEOLOGIA
São Paulo, 20 de fevereiro/2 de março de 1980

Os movimentos populares e as comunidades eclesiais de base 
são um desafio permanente à Igreja para que ela transforme em 
atos concretos a opção que fez pelos pobres.
A luta por melhores condições de vida — trabalho, habitação, 
saúde, ensino, transporte, lazer, cultura, participação — 
choca-se contra uma ordem injusta. Os humildes começam a 
fazer ouvir a sua voz e a reivindicar os seus direitos. Nessa 
caminhada a Igreja é chamada a participar cada vez mais. Dessa 
experiência nasce uma nova prática, uma nova leitura dos 
evangelhos, uma Igreja mais forte, mais verdadeira, com uma 
mensagem cada vez mais clara. O congresso internacional 
ecumênico de teologia realizado em São Paulo, de 20 de 
fevereiro a 2 de março passados, procurou refletir sobre essa 
nova realidade. Cerca de 180 pessoas vindas de países do 
que se convencionou chamar Terceiro Mundo -  leigos, bispos, 
sacerdotes, religiosos, teólogos de diversas igrejas cristãs — 
elaboraram o documento que apresentamos em primeira mão 
aos leitores de Tempo e Presença.

A T eologia
INTRODUÇÃO
1. Reunidos em São Paulo entre 20 de fevereiro e 2 de março 
de 1980, cristãos de 42 países celebramos o IV Congresso 
Internacional Ecumênico de Teologia convocado pela Associa­
ção Ecumênica de Teólogos do Terceiro Mundo.

Simultaneamente, compartilhamos nossas reflexões com as co­
munidades cristãs reunidas na Semana de Teologia realizada 
todas às noites na Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo.

Participamos cerca de 180 pessoas, entre leigos, bispos, pasto­
res, sacerdotes, religiosos e teólogos de diversas Igrejas cristãs. 
Os participantes, provínhamos de comunidades cristãs popula­
res da América Latina, Caribe, delegações da África, Ásia e das 
minorias étnicas dos EE.UU, assim como observadores da 
Europa e da América do Norte.

Este IV Congresso foi precedido pelos congressos de Dar-e- 
Salaam (Tanzânia) em 1976, Acra (Ghana) em 1977 e Colom­
bo (Sri Lanka) em 1979.

2. Nesta oportunidade o tema de nossa reflexão foi "Eclesio- 
logia das Comunidades Cristãs Populares". A reflexão que 
realizamos partiu da rica experiência dessas comunidades ecle­
siais de base, sinal de renovação nas Igrejas do Terceiro Mundo; 
e esteve centrada, particularmente, na América Latina. Nesta 
experiência, encontramo-nos profundamente ligados a nossas 
Igrejas e Pastores, fiéis ao chamado da Palavra de Deus e à 
inserção das comunidades cristãs na vida de nossos povos.

3. Católicos e protestantes de diversas Igrejas, reconhecemos 
uma busca comum na implantação do Reino de Justiça e Paz. 
Ao refletir sobre a prática das comunidades cristãs populares, 
compartilhamos dias de oração comunitária louvando o Senhor 
por todos os sinais de libertação e intercedendo por aqueles 
que sofrem as penúrias do cativeiro.

4. Desafiados pela Palavra de Deus que nos chega através da 
Bíblia e da história de nossos povos, como membros da comu­
nidade de Jesus Cristo damos testemunho do resultado de 
nosso trabalho.

5. Queremos expressar, antes, nossa profunda gratidão ao Sr. 
Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, pela fraterna hospitalidade 
com que nos recebeu no âmbito de sua Arquidiocese.

Agradecemos também as mensagens de apoio recebidas do 
Rev. Philip Potter, secretário-geral do CMI (Conselho Mundial
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dos Oprimidos
de Igrejas), do cardeal J. Willebrands, presidente do secreta­
riado para a União dos Cristãos, e do bispo Federico Pagura, 
presidente do Conselho Latino-Americano de igrejas (CLAI).

1 IRRUPÇÃO HISTÓRICA DOS POBRES
A. Os movimentos populares de libertação
6. A situação de sofrimento, de miséria, de exploração das 
grandes maiorias, concentradas especialmente, mas não exclusi­
vamente, no chamado Terceiro Mundo, é tão evidente quanto 
injusta.

7. Contudo, o processo histórico mais importante de nosso 
tempo começa a ser protagonizado por esses mesmos povos, 
verdadeiros "condenados da terra". Sua opressão tem raizes na 
exploração colonial de que foram vítimas durante séculos. Sua 
luta pela vida, por sua identidade racial e cultural, negada pelo 
dominador estrangeiro, é tão ampla como a própria domina­
ção. Não obstante, sua decisão e sua capacidade de libertação 
humana têm hoje um alcance nunca antes igualado, como o 
prova o recente caso da Nicarágua.

8. No contexto do Terceiro Mundo, as classes populares 
emergentes impulsionam os movimentos sociais e, através de 
suas lutas, foijam uma consciência mais lúcida da sociedade 
global e de si mesmas.

9. Estes movimentos sociais populares expressam muito mais 
que uma reivindicação econômica. Nos termos hoje assumidos, 
trata-se do fato novo da irrupção massiva dos pobres em cada 
sociedade. Eles são as classes exploradas, as raças oprimidas, os 
seres que se deseja manter ausentes e desconhecidos na história 
humana e que, cada vez com maior decisão, mostram seu 
próprio rosto, expressam sua palavra e se organizam para 
conquistar por si mesmos o poder que lhes permita garantir a 
satisfação de suas necessidades e a criação de verdadeiras 
condições de libertação.

10. No caso da América Latina, junto ao movimento operário 
industrial -  cuja força é tradicionalmente reconhecida — e da 
organização sindical dos camponeses que se estende cobrindo 
amplas massas empobrecidas, surgem novas formas de organi­
zação de trabalhadores, oposições sindicais mais amplas e mo­
vimentos sociais populares originados nos bairros, associações 
de moradores, clubes de mães, movimentos contra' á careitia da 
vida, pela moradia, saúde, etc. Surgindo das profundezas de

nosso povo pobre, as nacionalidades autóctones oprimidas 
afirmam-se em sua velha identidade e as raças oprimidas pug­
nam por sacudir sua opressão étnica, no interior deste movimen­
to popular de conjunto. É um processo complexo e descontí­
nuo, com avanços e retrocessos, porém que mostra uma ten­
dência ascendente que é sinal de esperança.

11. À medida que o movimento popular se desenvolve, colo- 
ca-se a questão fundamental de formular um projeto histórico 
que se baseia hoje na crítica ao capitalismo e à dominação 
imperialista. Tal projeto encerra uma exigência radical de de­
mocratização na construção de um sistema político no qual o 
controle popular sobre os governantes e o poder popular sejam 
uma realidade efetiva.

B. Estruturas de dominação
12. Esta marcha do povo no Terceiro Mundo faz-se hoje nos 
marcos do capitalismo dependente. Os setores que aí detêm o 
poder econômico, político e cultural exercem sua dominação 
sobre a sociedade por meio de um enorme número de estrutu­
ras, instituições e mecanismos que se reproduzem a nível 
nacional e internacional, variando segundo os países e regiões: 
propriedade da terra desigual, concentração das riquezas e das 
inovações técnico-científicas, corrida armamentista com sua 
produção de instrumentos de morte e destruição da vida, 
transnacionalização da economia etc. A nível internacional isso 
se realiza por meio de mecanismos monetários, empresas multi­
nacionais, clubes de decisão política dos países ricos (Trila­
teral, p. ex.), levando os países do Terceiro Mundo ao endivi­
damento crescente.

13. Nas sociedades africanas, asiáticas e latino-americanas, 
dentro das características de cada região, as estruturas interna­
cionais combinadas com as estruturas nacionais do sistema 
capitalista produzem um processo de desenvolvimento exclu- 
dente, desarticulado e concentrado, com o empobrecimento 
das maiorias, aumento do custo de vida, inflação, desemprego, 
subalimentação, deterioração da qualidade de vida, super- 
exploração da mulher e das crianças, etc.

14. Os setores dominantes exercem seu poder na sociedade 
procurando internalizar em toda a população determinadas 
atitudes e comportamentos por meio da educação formal, dos 
meios de comunicação de massas, dos partidos e inclusive das 
organizações populares. Assim, vai-se conformando um tipo de 
sociedade com seus valores e estilos de vida materialistas, e 
utilitaristas.

Í ! : -  ^ b , ., :
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15. Dá-se, além disso, uma concentração do poder em Esta­
dos autoritários que, de cima para baixo, colocam-se como 
tutores da sociedade, invadindo inclusive a vida privada dos 
cidadãos. Na América Latina justificam-se através de modelos 
de democracia restrita, meramente formal ou de Segurança 
Nacional.
As instituições políticas, em todos os seus níveis, restringem e 
procuram controlar as possibilidades de participação dos gru­
pos e classes populares nas tomadas de decisão e nas possibili­
dades de mudança social.

16. É importante destacar o caráter implacável de toda uma 
série de mecanismos de dominação mais sutis, freqüentemente 
subestimados nas análises, os quais produzem formas de desi­
gualdade e discriminação entre negros, indígenas e mulheres. É 
preciso destacar que os diferentes mecanismos não se contra­
põem ou justapõem uns aos outros mas, ao contrário, articu­
lam-se em uma mesma estrutura global de dominação. As 
populações negras, os povos indígenas e a mulher do povo 
continuam, ainda hoje como durante séculos, duplamente opri­
midos, porém lutando, mais que no passado, por sua liberta­
ção.

Estes mecanismos não respondem de forma determinista nem 
linear aos interesses de dominação, mas geram contradições 
que os setores populares podem aproveitar em seu caminho.

17. Na verdade, estas estruturas e estes mecanismos de domi­
nação seguem ritmos diferentes de acordo com diferenças de 
nacionalidades e de regiões e, principalmente, conforme a 
capacidade de resposta em termos de organização, de consciên­
cia e de luta das forças sociais populares emergentes. Dessa 
forma, estas forças vão ocupando cada vez mais lugares nas 
diferentes instituições da sociedade.

18. Ademais, pode-se constatar que este sistema de domina­
ção vive uma crise permanente, já desde sua origem, e que se 
vai tomando cada vez mais aguda nas últimas décadas com o 
fortalecimento dos setores populares.

C. Movimento popular e comundiades eclesiais de base

19. Cresce cada vez mais na América Latina o número de 
cristãos que expressam e celebram explicitamente sua fé em 
Cristo e sua esperança no Reino de Deus, no interior do 
movimento popular. Surge uma corrente eclesial e popular que 
se vai expressando em diferentes formas de vida e de comuni­
dade cristã.

20. A irrupção do pobre dá-se também dentro da Igreja já 
estabelecida, produzindo uma transformação religiosa e ecle­
sial. A Igreja vive assim o juízo de Deus, que irrompe na 
história libertadora dos pobres e explorados. E um tempo de 
graça e de conversão eclesial, fonte inesgotável de uma nova e 
exigente experiência espiritual. Na luta do povo, a Igreja redes- 
cobre sempre mais a sua identidade e a sua missão próprias.

21. A corrente cristã no interior do movimento popular e a 
renovação da Igreja a partir de sua opção pelos pobres são um 
movimento eclesial único e específico. Este movimento eclesial 
vai configurando diferentes tipos de comunidades eclesiais de 
base onde o povo encontra um espaço de resistência, de luta e 
de esperança frente à dominação. Ali os pobres celebram sua fé 
em Cristo libertador e descobrem a dimensão política da 
caridade.

22. As comunidades eclesiais de base ou comunidades cristãs 
populares são parte integrante da caminhada do povo, mas não 
constituem um movimento ou poder político paralelo às orga­
nizações populares, nem pretendem legitimá-las. As comunida­
des cristãs, dentro do povo dos pobres e através da formação 
da consciência, da educação popular e do desenvolvimento de 
valores éticos e culturais, exercem um serviço libertador, assu­
mido em sua missão específica, evangelizadora, profética, pas­
toral e sacramental.

23. A Igreja recupera os símbolos de esperança do povo, 
manipulados secularmente pelo sistema de dominação. A Igreja 
celebra a presença do Deus da Vida, nas lutas populares por 
uma vida mais justa e humana. A Igreja encontra o Deus dos 
pobres, enfrentando os ídolos da opressão. A Igreja acolhe o 
Reino como Dom gratuito do Pai na construção da fraterni­
dade e da soüdariedade de todas as classes oprimidas e das 
raças humilhadas por este anti-Reino da discriminação, da 
violência e da morte, que é o sistema capitalista dominante.

24. A manifestação histórica dos pobres que se apropriam do 
Evangelho como fonte de inspiração e esperança em sua luta 
pela libertação está profundamente enraizada na tradição bí­
blica. O que, além disso, pode ser facilmente verificado ao 
longo da história das Igrejas cristãs.

25. No Antigo Testamento, toda a história de um povo que se 
liberta é narrada da perspectiva do êxodo de uma situação de 
opressão em direção a um espaço e tempo de liberdade, abun­
dância e fraternidade. O mesmo ocorre no Novo Testamento, 
onde os ensinamentos de Jesus, como nos são apresentados 
pelo evangelhista Mateus, começa com as Bem-aventuranças
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dos pobres (Mt 5, 2 a 11) e termina com a sentença definitiva 
de que Cristo somente pode ser encontrado nas práticas con­
cretas que redimem o pobre da condição de explorado, de 
oprimido, de faminto, enfim, de despojado de sua dignidade 
humana e de filho de Deus (Mt 25, 31-40).

26. Todo o relato bíblico revela-nos que a luta dos pobres 
pela sua libertação são símbolos da ação de Deus na história, e 
como tais são vividos como embriões imperfeitos e provisórios 
do Reino definitivo. Os cristãos têm a responsabilidade de 
discernir a ação do Espírito que impulsiona a história e suscita 
as antecipações do Reino dentro de cada setor do mundo dos 
pobres.

II DESAFIO Ã CONSCIÊNCIA ECLESIAL
27. Este caminho de sofrimento, de consciência e de luta de 
nosso povo coloca-nos, como cristãos e como Igreja, questiona-, 
mentos e desafios. Por um lado, devemos entender este cami­
nho à luz da Revelação de Deus ao longo da história. Por outro 
lado, nossos modos de viver e compreender a fé são interpela­
dos pela vitalidade e criatividade dos movimentos populares e 
comunidades eclesiais de base. Mais especificamente, necessita­
mos atualizar e aprofundar nossa eclesiologia, e isso principal­
mente em três linhas:
a. a relação profunda entre o Reino, a história humana e a 
Igreja;
b. a evangelização e as comunidades eclesiais de base; e
c. o seguimento de Jesus.

A. Reino, história humana e Igreja
28. Sabemos, por nossa fé, que a história coletiva que vive­
mos com nosso povo, com suas contradições de dominação e 
libertação, de segregação e fraternidade, de vida e de morte, 
tem um sentido de esperança. Aqui, queremos dar a razão de 
nossa esperança" (1 Pedro, 3,15).

29. O Deus em que acreditamos é o Deus da Vida, da liber­
dade e da justiça. Ele criou "a terra e tudo que nela existe" a 
serviço do homem e da mulher, para que eles vivam, comuni­
quem a vida e transformem esta terra em lar para todos os seus 
filhos. O pecado do homem que se apropria da terra e assassina 
seu irmão não destrói o desígnio de Deus (Gen. 2-4). Por isso 
Ele chama Abraão para ser o pai de um povo (Gen. 12 e ss.) e 
Moisés para libertar este povo da opressão, fazer com ele uma

aliança e encaminhá-lo à terra prometida (Êxodo, Deute- 
ronômio).

30. Jesus proclama a esse mesmo povo a presença nova do 
Reino de Deus. O Reino que Ele mostra com sua prática 
messiânica não é senão a vontade eficaz do Pai que quer a vida 
para todos os seus filhos (Lucas 4 e 7, 18-23). O sentido da 
existência de Jesus é dar sua vida para que todos tenhamos 
vida, e em abundância. Isto o fez solidarizando-se com os 
pobres, fazendo-se pobre (2 Cor. 8, 9; Fil. 2, 7) para de dentro 
da pobreza anunciar o Reino da libertação e da vida. As elites 
religiosas e os chefes políticos que dominam o povo de Jesus 
rechaçam este Evangelho, retiram de seu meio o Testemunho 
do amor do Pai e "dão morte ao Autor da vida". Deste modo, 
cumulam a medida do "pecado do mundo" (Atos 2, 23 e 3, 
14-15;Rom. 1 ,18-3.2;João 1,5 e 10-11;3 ,17-19).

31. Mas o amor de Deus é maior que o pecado do homem. O 
Pai leva adiante sua obra para o próprio povo judeu e para 
todos os povos da terra por meio da ressurreição de Jesus 
dentre os mortos. Em Jesus Cristo ressuscitado dá-se o triunfo 
definitivo sobre a morte e têm primícias "a nova terra e o novo 
céu", cidade de Deus com os homens (Apoc. 21, 1-4).

32. A presença do Reino não é tangível para nós da mesma 
forma como o foi para os companheiros de Jesus (1 João 1), 
nem podemos ver ainda a plenitude do Reino que esperamos. 
Por isso, o Senhor Ressuscitado derrama seu Espírito sobre a 
comunidade de seus discípulos para que com sua própria vida a 
Igreja seja o corpo visível de Cristo entre os homens, que revela 
sua ação libertadora na história (Atos 2; 11-12; Ef. 4).
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33. A realização do Reino como desígnio último de Deus 
para sua criação se experimenta nos processos históricos da 
libertação humana. O Reino possui, por um lado, caráter 
utópico nunca totalmente realizável na história e, por outro 
lado, antecipa-se e se concretiza nas libertações históricas. O 
Reino impregna e permeia as libertações humanas manifes­
tando-se ne&M mas sem identificar-se com elas. As libertações 
históricas, pelo fato de serem históricas, são limitadas mas 
abertas para algo maior. O Reino as ultrapassa. Por isso é 
objeto de nossa esperança e podemos então orar ao Pai: "venha 
o teu Reino". As libertações históricas encarnam o Reino na 
medida em que humanizam a vida e geram relações sociais de 
maior fraternidade, participação e justiça.

34. Para entender a relação entre Reino e libertações históri­
cas pode ajudar-nos, de modo analógico, o mistério da encarna­
ção. Assim como no único e mesmo Jesus Cristo a presença de 
Deus e do homem conservam cada uma a sua identidade sem 
absorção nem confusão, assim acontece com a realidade esca- 
tológica do Reino e das libertações históricas.

35. A libertação e a vida que Deus nos oferece ultrapassa, 
pois, tudo o que podemos alcançar na história. Porém não se 
nos oferece fora dessa história ou sem passar por ela. Por outro 
lado, é demasiado evidente que no mundo também existem 
outras forças que são de opressão e de morte. São as forças do 
pecado, pessoal e social, que rechaçam o Reino e negam 
praticamente a Deus.

36. Todo homem é chamado pela palavra do Evangelho a 
acolher o Reino como dom, convertendo-se da injustiça e dos 
ídolos para o Deus vivo e verdadeiro anunciado por Jesus 
(Mc 1, 15; Jo 16, 3; 1 Tes 1,9). O Reino é graça e deve ser 
acolhido como tal, mas é também exigência de vida nova, de 
compromisso na libertação solidária dos oprimidos e na cons­
trução de uma sociedade justa. Por isso dizemos que o Reino é 
ífe Dens, é graça e obra sua, mas ao mesmo tempo é exigência e 
tarefa para o ser humano.

37. O Reino é o horizonte e o sentido da Igreja. Hoje é 
urgente, desde o Terceiro Mundo, recordá-lo: a Igreja não 
existe para si mesma, mas sim para servir às pessoas no interes­
se do Reino de Deus, para revelar-lhes o dinamismo do Reino 
que permeia sua história, para testemunhar a presença de 
Cristo Libertador e de seu Espírito nos fatos e nos sinais de 
vida que se dão no caminhar dos povos.
Para cumprir essa missão, a Igreja procura seguir Jesus optan­
do, como Ele, pelos pobres da terra, "armando sua tenda"

entre eles (Jo 1, 14). Assim pode viver de forma densa e 
significativa a realidade nova do Reino. Daí pode ser testemu­
nho crível e sacramento vivo do Evangelho do Reino para 
todos os homens.

38. O Reino também julga a Igreja. Provoca-a à conversão 
denunciando suas contradições, seu pecado nas pessoas e nas 
estruturas. Fá-la confessar seus erros históricos, suas cumplici­
dades, suas traições à missão evangelizadora. Neste gesto de 
humilde confissão, a Igreja encontra a graça de seu Senhor que 
a purifica e a alenta em seu caminho.

B. A Evangelização e as comunidades eclesiais de base

39. Uma comunidade é cristã porque evangeliza: essa é sua 
tarefa, sua razão de ser, sua vida. Evangelizar é uma tarefa 
distinta e complexa: uma comunidade cristã é chamada a 
evangelizar em tudo o que faz; pelas palavras e pelas ações.

40. Evangelizar é anunciar o verdadeiro Deus, o Deus reve­
lado em Cristo: o Deus que faz aliança com os oprimidos e 
defende sua causa, o Deus que liberta seu povo da injustiça, da 
opressão e do pecado.

41. A libertação dos pobres é um caminho doloroso, marcado 
ta rto pela paixão de Cristo como pelos sinais de ressurreição. 
A libertação dos pobres é uma história imensa que abarca a 
totalidade da história da humanidade e lhe dá o seu verdadeiro 
sentido. O Evangelho proclama a história da libertação total 
presente nos acontecimentos atuais. Ela mostra como, aqui e 
agora, em meio às massas pobres da América Latina e em todos 
os povos marginalizados, Deus está libertando seu povo.

42. Puebla falou do "potencial evangelizador dos pobres" 
(1147). Com esta expressão Puebla quis valorizar a experiência 
rica e múltipla de numerosas comunidades cristãs, já que esta 
vivência foi que permitiu redescobrir a realidade de uma evan­
gelização feita pelos pobres. Os pobres — povo oprimido e 
crente — anunciam e mostram a presença do Reino de Deus em 
seu próprio caminhar e em sua luta: a vida nova, a ressurreição 
que se manifesta em suas comunidades é o testemunho vivo de 
que Deus está atuando nelas. Seu amor aos irmãos, aos inimi­
gos e sua solidariedade mostram a presença ativa do amor do 
Pai. Os pobres podem evangelizar porque a eles foram revela­
dos os segredos do Reino de Deus (Mateus 11,25-27).

43. A evangelização feita pelos pobres encontra, na América 
Latina, seu lugar privilegiado em uma experiência concreta: as 
comunidades eclesiais de base. Estas comunidades são locais de 
encarnação de uma Igreja que, fiel a sua vocação, nasce cons-

20



tantemente da fé do povo dentre os "não convidados para o 
banquete" (Lc 14, 15-24). Nelas se realiza a avaliação da vida 
de fé em um compromisso concreto; nelas se celebra a esperan­
ça dos pobres e se comparte o pão que faz falta a tantos irmãos 
e no qual se faz presente e se reconhece a vida do Ressus­
citado. Lugares privilegiados nos quais o povo lê a Bíblia e 
toma sua, em seus próprios termos, em suas próprias expres­
sões, a mensagem. Permite momentos de encontro fraterno nos 
quais Deus é reconhecido como Pai. O aspecto comunitário 
está unido, pois, à tarefa evangelizadora, ao chamado para 
fazer discípulos e formar uma assembléia de discípulos, uma 
Igreja a partir dos pobres.

44. A evangelização não tem como finalidade a formação de 
pequenas elites nem de grupos privilegiados na Igreja. Ela se 
volta para a multidão de ovelhas sem pastor, como diz Jesus 
(Mat 9, 35); isto é, para as massas abandonadas, despojadas de 
todos os bens. Por isso as comunidades cristãs renovam-se no 
movimento que as impulsiona a procurar os mais explorados 
entre os pobres. A evangelização das massas faz-se dentro da 
perspectiva da opção preferencial pelos pobres.

45. Deste modo ela contribui significativamente para a trans­
formação da massa em povo. Por outro lado, as multidões 
humanas não são indivíduos isolados, os pobres são humilha­
dos coletivamente naquilo que os reúne efaz sua identidade: 
em sua cultura, em sua língua, em sua raça, em sua nação e em 
sua história, e também, duplamente, no caso das mulheres.

A evangelização é atividade concreta que se dirige a pessoas 
concretas aqui e agora. Por isso ela assume a libertação dos 
pobres na libertação de sua cultura, de sua língua, de sua raça, 
de seu sexo. As comunidades cristãs populares são primícia do 
povo inteiro a cujo serviço estão. Nelas o povo pobre descobre 
melhor sua identidade, seu valor, sua missão evangelizadora 
dentro da história de libertação dos povos. A universalidade do 
anúncio do Evangelho passa por esse processo histórico e por 
esse compromisso da comunidade cristã.

C. O Seguimento de Jesus

46. As massas que seguem a Jesus e admiram o bem que faz a 
todos (Atos 10, 38) são as primeiras a escutar a boa nova do 
Reino. Jesus "agrupa em tomo de si uns quantos homens 
tomados de diversas categorias sociais e políticas de seu tempo. 
Embora confusos e às vezes infiéis, são movidos pelo amor e o 
poder que dêle se irradia: eles são constituídos em semente de 
sua Igreja; e, atraídos pelo Pai, iniciam o caminho de seguir 
Jesus" (Puebla, 192).

A força do Espírito leva a uma conversão, a uma radical 
mudança de vida; constitui-se assim uma comunidade apostó­
lica embrião e modelo das primeiras comunidades eclesiais. No 
desígnio de Deus, os ricos e poderosos, para receber o Evange­
lho, tiveram de aprendê-lo de mulheres e homens do povo.

47. Estas primeiras comunidades dão testemunho de Jesus 
Cristo e mostram o caminho para segui-lo: Jesus foi pobre e 
viveu entre pobres e lhes anunciou a esperança. Trata-se de 
uma esperança messiânica, à diferença de algumas errôneas 
representações de seu tempo, porém fiel ao cumprimento da 
promessa de seu Pai. O Messias anuncia o Reino de Deus, isto 
é, um Deus que se revela como tal porque reina fazendo justiça 
aos pobres e oprimidos. Separar Deus de seu Reino é ignorar o 
Deus anunciado por Jesus. Um Deus que convoca os irmãos, de 
dentre os mais pobres e abandonados. Jesus proclama que eles 
são bem-aventurados e que o Reino lhes pertence por um dom 
gratuito e preferencial do Senhor. Este dom traz a exigência do 
compromisso pela justiça.

48. A boa nova que anuncia aos pobres o fim da opressão, da 
mentira, da hipocrisia e do abuso do poder é também má 
notícia para aqueles que lucram com o abuso e a injustiça. Por 
isso os poderosos perseguem Jesus até a morte. Jesus quis ser a 
vítima decisiva da injustiça e do mal deste mundo" (Puebla, 
194) e assim praticar o que tinha ensinado: que ninguém ama 
mais do que aquele que dá a vida pelos outros. Por um amor 
tão grande seremos reconhecidos como seus discípulos. Tais 
são "as exigências da justiça do Reino de Deus em um discipu- 
lado obediente e radical" (Carta às Igrejas cristãs e organismos 
ecumênicos da América Latina, Oaxtepec, México, 24.9.78).

49. As primeiras comunidades percorreram o caminho liberta­
dor de Jesus Cristo proclamando-o como o único Senhor; 
chegaram ao martírio por rechaçarem o culto idolátrico aos 
poderes deste mundo. Hoje, muitas comunidades cristãs popu­
lares no Terceiro Mundo percorrem o mesmo caminho de 
seguir Jesus. Recusam-se a aceitar os mecanismos de domina­
ção que enriquecem os setores e países poderosos com a 
pobreza dos fracos (Cf. discurso de João Paulo II à Conferên­
cia Episcopal de Puebla); reclamam para os oprimidos e explo­
rados a justiça e a dignidade, o trabalho e o pão, a educação, o 
teto e a participação na construção da história de cada povo. 
Partindo desta luta libertadora estas comunidades experimen­
tam o Senhor como vivo e presente; sentem a ação do Espírito 
que ao mesmo tempo chama ao deserto da provação e envia os 
pobres e oprimidos a evangelizar com a valentia de um novo 
Pentecostes.
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UI EXIGÊNCIAS E QUESTIONAMENTOS
A. Espiritualidade e libertação
53. Durante nosso encontro dedicamos longos momentos à 
celebração comum de nossa fé e nossa esperança.

54. Cremos que cultivar a espiritualidade e a vida segundo o 
Espírito de Jesus é uma exigência fundamental a cada um de 
nós e às comunidades cristãs. Muitos de nós e de nossas 
comunidades vivemos à busca da espiritualidade cristã dentro 
da nova situação da Igreja no Terceiro Mundo.

Por sua importância capital, pensamos que o tema da espiritua­
lidade deve ser retomado em futuros encontros, escritos e 
realizações.

50. No seguimento de Jesus nunca se separa a experiência 
espiritual da luta libertadora. No interior deste processo expe- 
rimenta-se a Deus como Pai a quem é oferecido todo esforço e 
toda luta, de quem vem a valentia e a coragem, a verdade e a 
justiça. A confiança filial assegura que, se o Pai ressuscitou seu 
Filho para demonstrar a verdade de sua Palavra, também dará a 
vida a quem, no caminho de Jesus, entregar a vida pelos 
demais.

51. Assim como Jesus, têm sido perseguidos aqueles que 
denunciaram a existência da miséria e da opressão. Esta denún­
cia desmascara a falsa ilusão de um progresso crescente, des­
preocupado, feliz. Anuncia, além disso, que os pobres recla­
mam justiça. São verdades incômodos que não se podem silen­
ciar.

52. O caminho de Jesus percorrido pelas comunidades ecle- 
siais de base é um caminho de fé em um Deus a quem não 
vemos e de um amor a um irmão a quem vemos. Não está no 
caminho de Jesus aquele que diz crer, mas não ama; ou aquele 
que diz amar, mas na prática não o faz. Por isso, os mártires da 
justiça que dão sua vida pela liberdade de seus irmãos oprimi­
dos são também mártires da fé porque aprenderam do Evange­
lho o mandamento do amor fraterno como símbolo dos discí­
pulos do Senhor.

55. Devemos ajudar nossas comunidades a viver da grande 
tradição espiritual da Igreja que hoje, como em todas as 
épocas, encarna-se e se expressa assumindo os atuais desafios 
da história. Assim, podemos falar de uma "espiritualidade da 
libertação". Devemos vitalizar e, por vezes, até mesmo recupe­
rar a espiritualidade cristã, como a experiência original do 
Deus Vivo, que lança os cristãos e as comunidades populares 
para o compromisso evangelizador e político e na reflexão 
teológica.

56. Isso implica em ir superando os dualismos alheios à espiri­
tualidade bíblica: fé e vida, oração e ação, compromissos e 
tarefas diárias, contemplação e luta, criação e salvação. A 
espiritualidade não é apenas um momento do processo de 
libertação dos pobres, mas a mística da experiência de Deus 
em todo este processo. Significa o encontro com o Deus vivo
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de Jesus Cristo na história coletiva e na vida cotidiana e 
pessoal.

A oração e o compromisso não são práticas alternativas. Exi­
gem-se e se reforçam mutuamente. A oração não é uma evasão, 
mas um modo fundamental de seguir Jesus que nos toma 
sempre disponíveis para o encontro com o Pai e para as 
exigências da missão.

57. A Espiritualidade, hoje, reclama também de nós que nos 
enriqueçamos com as grandes tradições religiosas e culturais do 
Terceiro Mundo. Tudo isto nos irá ensinando a introduzir a 
poesia, a música, o símbolo, a festa e a convivência e, sobre­
tudo, a gratuidade na celebração de nossa fé.

58. Os agentes da evangelização não irão celebrar para o 
povo, mas com ele. O povo nos evangeliza transmitindo-nos a 
mística de sua fé, de sua solidariedade e de suas lutas.

59. A espiritualidade que hoje procuramos revitalizar quer 
acentuar o amor de Deus que nos chama a seguir Jesus e que se 
revela no pobre. Nas lutas, na entrega, no martírio do povo, 
Jesus é seguido até o sacrifício da cruz, mas também até sua 
ressurreição libertadora.

60. A espiritualidade que queremos recriar faz da opção soli­
dária pelos pobres e oprimidos uma experiência do Deus de 
Jesus Cristo. Tudo isto nos exige um constante êxodo interior 
e uma mudança de caráter social e cultural. Compromete-nos 
com viver as conseqüências políticas e econômicas do manda­
mento do amor.

61. A Eucaristia ou Ceia do Senhor ocupará o lugar central 
de nossas comunidades, junto à Palavra de Deus posta em 
comum. Celebradas entre os pobres e oprimidos, são promessa 
e exigência da justiça, da liberdade e da fraternidade pelas quais 
lutam os povos do Terceiro Mundo.

62. Para as comunidades cristãs, Maria a mãe de Jesus, apre­
senta-se sobretudo como a mulher pobre, livre e comprometida 
do Magnificai, como a crente fiel que acompanhou seu Filho 
até a Páscoa. Para as comunidades católicas, os santos de sua 
devoção convertem-se em familiares do Reino e companheiros 
de caminho.

63. Nossas comunidades cristãs populares crescerão em sua 
dimensão contemplativa. Na oração, estas comunidades do 
Terceiro Mundo devem agradecer o dom da natureza e da vida 
como expressão do gozo que nos produzem e do respeito que 
nos merecem, e também agradecer com alegria e confiança na 
história o dom da comunhão com o Deus que tudo alenta. 
Nossas comunidades cristãs devem, além de viver a oração, 
educar-se para ela. Abertas para a vida recolherão na oração o 
clamor do povo que pede justiça e busca sem descanso o rosto 
de seu Deus libertador.

64. Reafirmamos a eficácia evangelizadora e libertadora da 
oração em nós e nos povos. Cremos em sua eficácia humaniza- 
dora nas lutas. Cremos que a contemplação cristã dá sentido à 
vida e à história, mesmo nos fracassos, e estimula a aceitar a 
Cruz como caminho de libertação.

B. Perseguição, repressão e martírio
65. A Igreja que renasce pela força do Espírito entre as 
classes exploradas e oprimidas de nossos povos mantém viva a 
memória perigosa dos mártires que entregaram sua vida como 
símbolo do amor maior (João 15, 13). Com uma sensibilidade 
cristã esta Igreja recupera assim a tradição das mais antigas 
comunidades eclesiais e atinge, aqui, o centro da fé cristã: o 
resgate das mãos de um mundo ímpio, injusto e idólatra, da 
memória caluniada daquele marginalizado da sociedade, Jesus 
de Nazaré.

66. O assassinato de Jesus (Atos 5, 30), além de matar sua 
vida tentou difamá-lo e assestar um golpe mortal a sua causa: 
"blasfemou" (Marcos 14, 64); "não fora este um subversivo e 
não o traríamos ante teu tribunal" (João 18, 30); se não 
vigiarem seu sepulcro com soldados, "virão seus discípulos e o 
roubarão e dirão ao povo que ressuscitou da morte" (Mateus 
27, 64).

67. Os poderes dominantes do tempo de Jesus aterrorizaram- 
se ao recordar o assassinato. O sepulcro vazio, entretanto, e a 
força do Espírito que faz presente Jesus ressuscitado em meio 
a seus amigos suscitaram a fé pascoal que libertou os discípulos 
de um temor paTalisante e cúmplice. Homens débeis anuncia­
ram com vigor que o assassinado "fora dos muros da cidade" 
(Hebreus 13,12), "este Jesus a quem vós crucificastes foi 
ressuscitado por Deus e feito Senhor e Messias" (Atos 2, 
33-36).

68. O "modo de viver" ou "caminho" que os discípulos 
anunciavam, aquela igualdade de pensar e de sentir, de ter tudo 
em comum e não permitir a exploração de ninguém, aquela 
"eficácia" no anúncio de Jesus ressuscitado, em uma palavra, 
aquela aproximação ao Reino que constituem as primeiras 
comunidades cristãs (veja-se Atos 4, 32-35) foi perseguida e 
reprimida pelos mesmos que haviam assassinado o Senhor. 
Unidos na comunidade da vida, na oração e na repartição do 
pão (Atos 2, 42), os que antes estavam silenciados pelo terror 
entraram, cheios do Espírito, na resistência e proclamaram que 
"é preciso obedecer a Deus antes que aos homens" (Atos 
5, 30).

69. Em todo o Terceiro Mundo as classes populares e as 
etnias oprimidas hoje resistem, organizam-se e lutam para 
construir terras de justiça, de trabalho e de vida compartilha­
dos e humanizantes. Desta forma estão obedecendo a Deus que 
quer que os homens vivam e dominem a terra como herdeiros, 
como filhos que se sentem em um lar de irmãos. A Igreja que 
renasce neste povo, na luta espontânea e organizada, compar­
tilha esta luta e muitas vezes a impulsiona com sua fé irremoví- 
vel no amor de Deus que garante o sentido absoluto desta luta.

70. Por isso a Igreja sofre a mesma repressão que as classes 
dominantes desatam contra o povo. Esta repressão desenca­
deada por ódio à justiça, por ódio à dignidade dos homens, é o 
que hoje chamamos perseguição à Igreja. Os torturados, desa­
parecidos, exilados, presos e assassinados deste povo temos 
direito de celebrá-los como mártires. São operários, campone­
ses, índios e negros, homens e mulheres, crianças inocentes já 
entusiasmadas pelo projeto histórico de seus pais. E os cate­
quistas, delegados da palavra, líderes de comunidades cristãs, 
sacerdotes e pastores, religiosos e religiosas, e bispos mártires, 
temos direito de celebrá-los como heróis sacrificados do povo 
dos pobres.
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71. Quando nossa Igreja não aceita viver esta vida generosa­
mente entregue pela causa de Deus na causa das classes hoje 
exploradas e oprimidas, quando se deixa paralisar pelo temor e 
não recorda, com o povo, seus mártires, temos direito de 
perguntar-nos se tem novos olhos para reconhecer o Senhor 
crucificado nos rostos desfigurados dos empobrecidos do Ter­
ceiro Mundo (veja-se Puebla nn 31-39).

72. Temos o direito de perguntar-nos se como Igreja pratica­
mos a oração de agonia que Jesus praticou, a oração da 
submissão ao Pai e da resistência ao opressor, a oração que deu 
a Jesus a força para caminhar para a cruz da qual Deus o 
ressuscitou. Temos que perguntar a nossa Igreja se reconhece, 
no ato de dar a vida pelos amigos, o amor maior.

73. No entanto, damos graças ao Senhor porque aumentam 
os pastores e as comunidades que anunciam a morte de seus 
mártires e a prolongam com seu próprio testemunho.

C. Unidade das Igrejas a partir dos pobres
74. A maior divisão e desunião que o Terceiro Mundo sofre é 
o pecado da injustiça pelo qual "muitos têm pouco e poucos 
têm muito" (Puebla, Mensagem aos povos da América Latina). 
Esta injustiça transpassa e divide também todas as nossas 
Igrejas e as faz assumir posturas contraditórias.

75. Constatamos com alegria que, no serviço solidário à causa 
dos pobres, participando de suas justas lutas, de seus sofrimen­
tos e sua perseguição, está se rompendo a primeira grande 
barreira que dividiu por tanto tempo as diversas Igrejas. Muitos 
cristãos redescobrem o dom da unidade ao encontrar o único 
Cristo nos pobres do Terceiro Mundo (Mt 25). A promoção de 
uma libertação integral, o sofrimento comum e o partilhar da 
esperança e alegria dos pobres puseram em destaque tudo 
aquilo que os cristãos têm em comum.

76. Nesta opção pelos pobres e na práticada justiça, aprofun­
damos as raizes da fé em um único Senhor, uma única Igreja, 
um único Deus e Pai. No seguir Jesus professamos Cristo como 
o Filho de Deus e irmão de todos os homens. Na luta por uma 
vida justa para os pobres professamos o único Deus, Pai de 
todos. No compromisso eclesial professamos à Igreja de Jesus 
Cristo como seu corpo na história e como sacramento de 
libertação.

77. Nesta fé e nesta prática as diferentes comunidades cristãs 
populares, católicas e protestantes, partilhamos um mesmo 
projeto histórico e escatológico. Essa fé e essa prática fazem-

nos avançar na unidade ao nível da evangelização, da celebra­
ção litúrgica, da doutrina e da teologia. Se é verdade que os 
pobres nos evangelizam, também é verdade que eles abrem o 
caminho para nossa unidade. Eles aceleram o cumprimento da 
última vontade de Jesus: que todos sejam um; que todos, 
católicos e protestantes, e mais ainda, todos os homens e 
mulheres de todas as raças e culturas cheguemos a formar o 
povo dos filhos de Deus.

D. Igrejas e povos do Terceiro Mundo
78. Neste congresso de encontros tão profundos, pudemos 
constatar um notável desconhecimento recíproco e uma falta 
de permanente comunhão efetiva entre nossos povos e Igrejas 
da Ásia, África, América, Caribe e das minorias étnicas dos 
EE.UU.

79. Não podemos deixar de reconhecer em cada um dos 
Povos e Igrejas do Terceiro Mundo identidades e contribuições 
próprias no processo da libertação: pelos sofrimentos, lutas e 
conquistas de suas Histórias respectivas e pela riqueza especí­
fica de suas Culturas. Ângulos diferentes do rosto de uma 
Humanidade pobre, oprimida e aberta à contemplação e à 
esperança.

80. De hoje em diante nos comprometemos, para sermos fiéis 
a esta hora do Evangelho e dos povos pobres, a uma maior 
intercomunicação e ajudar-nos com nova eficiência e em espí­
rito ecumênico, dentro do processo libertador que vivem as 
Igrejas no Terceiro Mundo.

81. Todos estes processos têm um marco global ao nível da 
construção da história. O povo dos pobres no Terceiro Mundo 
esforça-se penosamente por alcançar a unidade na luta comum 
contra toda forma de colonialismo, neocolonialismo e impe­
rialismo. As Igrejas devem estar comprometidas com este 
esforço.

E. Conversão e estruturas da Igreja
82. A Igreja não foi convidada a renovar-se mas convocada a 
converter-se de seus pecados pessoais e estruturais, assimilados 
do espírito "deste mundo" (veja-se Romanos, 12, 2).

83. Se a Igreja não se converte em suas estruturas perde a 
credibilidade e força de profecia. Uma Igreja não pode optar 
pelo mundo dos pobres e oprimidos permanecendo rica e 
dominadora (Medellin, Pobreza; Puebla, 1140).
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84. A novidade do Espírito de Jesus ressuscitado exige uma 
Igreja sempre nova a serviço do mundo novo do Reino. Para 
que a Igreja seja capaz de libertar-se a si própria e ser sacramen­
to de libertação, devemos imitar em nossas estruturas eclesiais 
o novo modo de convivência inaugurado por Jesus (veja-se 
Filipenses 2 e Mateus 18, 15-35; 20, 25-28; e 23, 1-12).

85. Nas estruturas ministeriais tal novidade obriga a Igreja a 
acolher como dom do Espírito os novos ministérios que as 
comunidades requerem e geram. Nesta nova visão, a discrimi­
nação que a mulher sofre nas Igrejas não se justifica nem 
bíblica, nem teológica, nem pastoralmente.

86. A liberdade dos filhos de Deus ensinada por Jesus com 
sua palavra, com sua vida e com sua morte, evidentemente 
também se há de exercer dentro da própria Igreja. Isso implica 
em não aceitar passivamente na Igreja a coerção, e ajudar o 
povo cristão a não ver como rebeldia o que apenas pretende ser 
hvre fidelidade evangélica.

F. Lutas específicas e processo global de libertação

87. A Igreja do Terceiro Mundo comprometer-se-á com as 
lutas de libertação que assumem os interesses específicos de 
etnia, raça e sexo dentro dos marcos globais da luta dos 
pobres. Os povos indígenas, os povos negros e a condição da 
mulher do povo merecerão sempre de nossa Igreja uma dedica­
ção especial e uma crescente atenção de nossa Teologia.

88. A Igreja deve contribuir, a partir de sua fé na caridade 
evangélica, para que essas diferentes lutas sejam verdadeiras 
alianças de força do povo oprimido, sem hegemonias absorven­
tes que por sua vez se tomam opressoras. Devemos cooperar 
para que esta grande aliança e este respeito mútuo tornem-se 
efetivos desde já no processo de luta global.

89. A Igreja anunciará, por missão própria, e estimulará neste 
processo, aqueles valores evangélicos que defendem a vida e a 
liberdade da pessoa humana, que abrem espaço de comunhão 
com o Pai e com os irmãos e que hão de contribuir de forma 
original para forjar o homem novo na nova sociedade.

90. A Igreja, como Jesus, estará sempre gratuitamente pre­
sente entre os mais fracos e marginalizados e será sempre 
crítica e livre frente aos grandes poderosos deste mundo.

G. Alguns esclarecimentos

91. A participação de todo o povo de Deus na vida interna 
das Igrejas cristãs faz-se cada vez maior. A forma desta partici­
pação nas estruturas atuais das Igrejas não foi, ainda, objeto de 
estudo detalhado. Constata-se, porém, com alegria, o modo 
como nossos bispos e pastores, por iniciativa própria tomam 
medidas eficazes que fazem esta participação sempre mais 
ampla e efetiva no interior da comunidade eclesial e em sua 
orientação pastoral.

92. As Igrejas cristãs, como instituições, não se devem restrin­
gir a uma parcela da sociedade, em detrimento da universalidade 
da mensagem de Jesus. No carpinteiro de Nazaré, Deus fez sua 
opção pelos pobres e oprimidos. Ser pobre é vocação de toda a 
Igreja. A comunidade eclesial, no entanto, está aberta a todos 
— ao jovem rico e a Zaqueu — sempre que eles, por exigência 
evangélica, estejam dispostos a assumir as aspirações libertado­
ras dos oprimidos (Lc 19,1-10).

93. Em nossas sociedades do Terceiro Mundo existe uma 
grave divisão que nega a fraternidade evangélica e devida à 
existência de diferentes classes sociais. A conversão do Evange­
lho de Jesus, inobstante, não se limita a tomar consciência de 
que é necessário estar ao lado dos oprimidos. Essa é, sem 
dúvida, uma exigência do Senhor que despede os ricos com as 
mãos vazias e sacia de bens os famintos. A conversão cristã 
implica sobretudo na abertura à palavra de Jesus, acolhida na 
fé, vivida na esperança libertadora e que se concretiza no amor 
que transforma o ser humano e seu mundo.

94. Devemos louvar o Senhor pela participação dos cristãos 
na construção de sociedades justas e fraternas. A libertação e 
suas implicações sócio-políticas, assim como as categorias de 
análise que a definem não se esgotam nas teorias sociais. Antes 
que as ciências sociais falassem de libertação, o povo de Deus a 
realizava no Egito dos faraós. A libertação é o centro da 
mensagem bíblica. No horizonte da expectativa pascoal, a 
libertação não se reduz a este ou àquele modelo político, mas 
transpassa toda a história e alcança sua plenitude na manifesta­
ção do Reino assegurado pela prática libertadora de Jesus e 
pela bondade misericordiosa do Pai.

95. Encerramos nosso congresso e terminamos este docu­
mento confortados pela promessa de Jesus Cristo a seus segui­
dores: "Não tenham medo, eu venci o mundo. Estarei con­
vosco até o fim dos tempos" (João 16, 33 e Mateus 28, 20).
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Congresso /nfernncionai Fcnmênico 
de Íeoiogíá

Rão Panio, 20 de /evereiro a 72 de maryo 
de 7930

Carta aos cristãos que vivem e celebram 
a sua fé nas comunidades cristãs populares 
dos países e regiões pobres do mundo

TVós <yne escrevemos esia caria para 
vocês somos crisiãos, ieígos das 
CbwMnidades Crisiãs, pasfores, sacerdoies 
e Aispos, Aomens e mniAeres, negros, 
Arancos, anióciones e indígenas, vindos 
de dí/erenies Tgre/as Crisiãs, de 42 
paises, da zímêrica Raima, zfsia, ^/rica, 
CáriAe ezímêrica do TVorie. Fsiive/wos 
rennidos, em nome de 7esns Crisio, agni 
em 3ão Fanio, Rrasii, nos dias 20 de 
/evereiro aié 7? de maryo de 7930, em 
espiriio de mnifa /rafemidade, para 
orar, esfndar e re/7efir /nnfos soAre os 
apeios de Dens <yne nos cAegam airavés 
do ciamor dos poAres do mnndo 
infeiro, soAreindo da <4 mérica Pafina.

Os nossos irníãbs, vindos da América 
Raima, ^4sàz, X/rica e das minorias negra 
e Aispana da zímênca do TVorfe, nos 
coniaram a sOnapão dos pobres, dos 
negros, das mniAeres, dos povos indígenas 
dos sens países. F  iodos/nnfos, vimos 
çne a poAreza exisfenfe na 4  ínêrica Raima 
e no resio do mnndo não é o resnifado 
do desiino, /nas é o /m io  de n/na grande 
in/nsiiya í?ne Arada ao cá/, co/no o 
sangne dezí Aei assassinado por Cai/n 
/Gen. 4, 70/. Vi/nos iamAêm <yne a cansa 
principai desia in/nsiiya deve ser 
procnn/da no sisfezna capiiaiisia ^ne, 
co/no n/na nova Po/re de RaAei / Cên.
77, 7-3/, se segne soAre o mnndo e 
coniroia a vida dos povos, /àvorecendo a 
nns poncos ^ne se enmynecem, cada 
vez /nais, à cnsia da poAreza crescenie dos 
onfros. F  por isso /?ne os povos 
e/npoArecidos dos nossos paises vive/n 
nnm verdadeiro caiiveiro denfro da 
sna própria ferra.

TMas vi/nos ia/nAé/n n/na onira coisa gne 
nos dá mniia esperanpa e í?ne qfMere/nos 
pariiiAar co/n vocês, a saAer, ^ne a 
/o/ya da vida çne ve/n de Dens esiá se 
mani/èsiando exaiamenie na^neies ingares 
onde a vida ê opri/nida, escravizada e 
cmcí/icada no caivário do mnndo. Co/n 
e/eifo, e/n ioda a parfe do mnndo 
poAre e soArefndo a^ni na América Raima, 
os poAres crisiãos e não crisiãos esião 
desperiando, ^nerendo sacudir o /ngo da 
escravidão. F  os crisiãos esião perceAendo

<?ne, e/n no/ne da sna /e  e/n 7esns Crisio,
/á não pode/n concordar co/n esia 
sifnayão. Por isso, no /neio desia infa 
peia iiAeriayão, eies esião se rennindo e/n 
comnnidades para renovar a sna /e  e/n 
7esns Crisio e assi/n ser nm /èrmenio nesia 
/nassa <yne Ansca a sna iiAerdade. Cb/no 
^4Araão e TMoisês, eies esião se ievaniando, 
procnrando /o/mar nm novo povo nnma 
ie/ra renovada, onde a Aênyão da vida gne 
ve/n de Dens, se/a de /àio recnperada para 
iodos /Gên. 72, 7-4/. Fsião se o/ganizando 
e infando nos /novi/nenios popniares 
para <?ne iodos possa/n ier iraAaiAo, pão, 
casa, sande e edncayão; para <yne possa/n 
ier vida e/n aAnndáncia co/no Jesns a 
deseya /7o 70, 70/. Fsião infando por n/na 
sifnnyão e/n <?ne o povo se/a dono da 
sna prodnyão /7s 63, 22/ e/n <?ne possa/n 
/norar nas casas por eies /nes/nos 
consimídas /7s 63, 27/ e co/ner do /m io  
da ferra por eies /nes/nos iraAaiAada 
/7s 62, 3-9/; n/na siinayão e/n í?ne iodos 
possa/n viver e/n paz nas cofinas dá 
sna própria ferra /3aimo 77, 76/. Qnere/n 
n/na ferra, onde iodos possa/n pariicipar 
do poder, ser sn/eiios de sen próprio 
desiino e, assi/n, ionvar ao Dens Criador 
peio do/n da vida. Afniios /á dera/n 
a sna vida por esia cansa. TVão pndera/n 
ver a cA^ada do novo dia, /nas o 
sandara/n co/no r̂ne de ionge /FeA 77,73/. 
Oniros /oram presos, iorinrados e 
exiiádos. TMas iodos iniara/n e ainda inia/n 
na /e  de <?ne a vida ê /nais /orfe do <?ne 
a znorfe e na esperanya de %ne o sen 
sangne derramado dê /m io  de iiAeríapão 
para os irmãos.

Gra, re/ieiindo soAre indo isio <?ne esiá 
aconiecendo Ao/e nos nossos paises, 
nós acAamos qne vocês, infando e so/rendo 
com coragem nos movimenfos popniares 
e vivendo e ceieArnndo com aiegria a sna /e  
nas snas comnnidades, esião sendo a Roa 
TVoiícâí de Dens /yne /á se annncia no 
mnndo inieiro. Fia /á  cAegon aos onvidos 
dos pasiores da 7gre/a, rennidos em 
FneAia e em Oaxiepec. Fm TdeAia eies 
reconAece/am. "7Vem iodos iemo-nos 
compnomefido Aasianie com os poAres, 
nem sempre nos preocnpamos com
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e/es e somos com e/es so/zdgrzos"/d740/
F  d/ssergzn g/ndg.' "O co?npw7?Msa? com 
o$ poóres e opr/mzdos e o szzrgzmenZo dgs 
Comnnzdgdes de Fgse g/ddgrgm a Tgre/g 
o descoónr o poZenc/g/ evgnge/zzgdor dos 
poóres, enpzzgnZo esZes g z'nZerpc/gm 
consZgnZemenZe, c/Mmgndo-g g coHPersgo, 
e porpzze mzz/Zos de/es reg/zzgm em szzg 
vzdg os vg/ores evgngê/zcos de so/zdgrzedgde, 
servzpo, sz'mp/z'czdgde e dz'sponz'/zz7zdgde 
pgrggco//zerodom deD ezzs'Y 7747/ Fm  
CgxZepec g/zrmgrgm/ "Con/èssgmos 
pzze nossg /ndz/erenpg d/gnZe do c/gmor 
dos seZores mg/s espz^ec/dos, rng/s 
opr/m/dos e necesszYgdos de nossos pgzses 
conZrgdzz gs e.Yzgênc/gs do Fvgg^e77zo. 
Cnz'mo-nos em /gzer zzm gpe/o gos crzsZgos 
dg X mêrzcg FgZzng, pgrg pzze zespozzdgw 
gs exzgênc/gs dg /zzsZzpg do Fezno de Dezzs 
zzzzm dzsczpzz/zzdo oóedzenZe e rgd/cg/". 

y4ssz'm, gZrgvês de vocês, o rosZo de CrzsZo 
resp/gwdeee novgmenZe soóre o mzzndo 
^2 Cor d, 6 /  Foces sgo g cgrZg de CWsZo, 
recow/zeczdg e //dg por Zodos os /zomens, 
escrZZg zzgo coo? ZznZg, mgs coo? o Fspz'rz'Zo 
de Dezzs v/vo, ngo em Zzzózzgs de pedrg, 
mgs em Zzzózzgs de cgrne e nos corgpões 
f2 Cor. d, 2-F/

4̂ Zrgvês do ZesZemzzn/zo de vocês, Jeszzs 
Fvgnge/zzg os pobres, góre os o/Fos 
gos cegos, /zóerZg os cgZ/vos /'Fzzc. d, 7t$-79/ 
en/rcnZg os poderes de domzzzgpgo, e 
reczzperg g vzdg pgrg Zodos. 7/o/e, como 
no Zempo do cgZzvezro, o Dezzs pzze 
resszzsczZozz Feszzs dg MorZe, esZg escondzdo 
no mezo dg FzsZóng do /gdo dos podres, 
Zrg/zg//zgndo e /zAerZgndo o sen povo com 
yòrpg vzZorzosg pzze vence g AforZe e 
recr/g g vzdg /7s dd, 7á*/

7Vds, rezznzdos nesZe Congresso, gsszzmzmos 
g /zzZg de vocês e pedzmos go FgZ pgrg 
pzze vocês Zen/zgm g corggem e g g/egr/g 
necessgrzd pgrg conZznzzgr ng mzssgo 
pzze /g esZdo reg/z'zgzzdo. gnzznc/gr g Zodos 
os domens g Fog TVoZzczzz de pzze o 
Fezno de Dezzs esZzz c/zeggndo /A7c 7, 7J/.' 
cegos vêem, co.xos gndem, /eprosos sgo 
czzrgdos, szzrdos ozzvem, morZos 
resszzsc/Zgm, os podres sgo evgnge/zzgdos 
Â7Z 77, e esZdo evgngedzgndo/ d! 

resszzrre/pgo pzze vem de Dezzs ;'g esZg em 
gndgmenZo ng vzdg crzzcz/zcgdg de 
ZgnZos zrmgos/

Cs s/ng/s desZg ressnrrezpgo esZdo vZszvezs 
nos septdcros vgzzos dos mddgres de 
desgpgrec/dos, no sgngzze derrgmgdo de 
ZgnZos mgrZzres sodreZndo ng CngZemgJg,
F / dg/vgdor, zlzgenZzng, CdZ/e, Fgrggng;', 
Crngngz', FgzZz e ozzZros /nggres; ngs /nZgs 
dos podres pe/g Zerrg e peZos sens 
dzrezZos,* ng reszsZênczg szYenczosg de ZgnZos/

ng revo/npgo vzZorZosg de Crgngdg e dg 
TVZcgrggMg, onde o povo conpzdsZon g sng 
dderdgde pgrg poder ser Zzvre/ no povo 
e ngs comzznzdgdes gnsenZes desZe 
Congresso mgs pne Zgmdêm esZgo ng ZnZg 
por nm mnzzdo mgfs /nsZo e mgzs 
/rgZerno, como gs de Cndg e de onZros 
povos/ en/zm, no povo podre e oprzmzdo 
pzze de ZgnZgs mgnezrgs se ozggnzzg pgrg 
en/renZgr gs dommgpões pzze, cgdg vez de 
novo, proczzrgm esmgggr gs ZenZgZzvgs 
do povo.

TVzsZo Zzzdo, o Fezno de Dezzs vem 
gvgnygndo, com g szzg /zzsZzpg e verdgde, 
/nZggndo o mzzndo e denzznczgndo os 
poderosos. Como no Zempo do cgZzvezro, 
os crzsZgos devem Zzrgr gs vendgs dos 
oZ/zos e proczzrgr eztverggr esZg grgnde Fog 
TVdZzczzz de Dezzs, pzze Zzo/e se gnzznczg 
zzo mzzzzdo ZnZezro gZrgvês dos podres Ẑs 
d2. 79-27/

Foz Zzzdo zsZo pzze nós re/7eZz'mos nesZes 
dz'gs de esZzzdo e de orgpgo. Fedzmos 
g vocês e g nós mesmos pzze, nesZg ZzzZg, 
zzzzncg nos espzze^rgmos dgpzzeZes pzze 
sgo mgzs podres do pzze nós e dos podres 
dg .ószg e dg yí/rzcg. Qzze /zpzzemos 
sempre g esczzZg dos gpeZos de Dezzs pzze 
nos cZzeggm gZrgvês dos mzZZzões de 
podres do mzzndo/ pzze conZznzzemos 
sempre ceZedrgndo nossg /ê, Zendo 
g vzdg g Zzzz dg FgZdvrg de Dezzs pzze nzzncg 
nos espzzepgmos de pzze gs Comzznzdgdes 
Crzsfgs popzz/gres sgo como o "ensgzo 
do Fezno ", ozzde o mzzndo deve poder ver 
o "povo, g Zerrg e g dênçgo " pzze Dezzs 
dese/g pgrg Zodos os domens e onde 
gs próprzds 7gre/'gs enconZrgm zzm moZzvo 
pgrg g szzg conversgo e consZgnZes 
Zrgn,s/ormg{rões. F  /zngdnenZe, pzze nzzncg 
nos /ec/zemos só nos nossos próprzos 
znZeresses, dz'vzdz'zzdo-nos em /zzZgs znZerngs, 
zngs pzze nos ozygnzzemos nzzmg JzzZg 
comzzm pgrg Zzrgr o pecgdo do mzzndo, o 
grgnde pecgdo soczzz/ do szsZemg 
cgpzZg/zsZg pzze mgZg g vzdg de ZgnZos 
zrzzzgos. Froczzremos vencêdo pe/g 
zznzdo de Zodos, crzsZgos dgs vzzrzds 7grez'gs 
e ngo crzsZgos de óog vonZgde pzze, 
como vocês, /zzZgm pe/g v/Zór/g dg vzdg 
so/zre g morZe, pozs "pzzem zzgo ê conZrg 
zzós ê g nosso /gvor"/A7c 9, 4 0 / O 
/nznzzgo comzzm de Zodos, esZe szsZemg 
cgpz'Zg/z'sZg dependenZe, ê como o 
drgggo do ^4pocg/zpse. ^4s pepzzengs e 
/rgge/s comzznzdgdes sgo como g mzz//zer 
pzze geme em dores de pgrZo pgrg gergr 
g vzdg novg pzze vence o drgggo /gpc. 7 2 / 

7Vgo Zen/zgm medo/ 0*z'sZo resszzsc/Zozz,
F/e esZg vzvo/ F/e nosggrgnZzzz/ "Fzz vencz 
o mzzndo. FsZgrez com vocês gZê o 
/zm dos Zempos"/Fo 76, JJ/A7Z 2<$, 2 0 /
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Igreja e Estado 
em E! Salvador: 
Repressão e Morte

D. Oscar Romero, arcebispo de El Salvador nasceu no dia 
15 de agosto de 1917. Ordenou-se em 1942 e recebeu o 
arcebispado em 1977. Em 1978 a Universidade de Georgetown, 
em Washington, concedeu-lhe um doutorado honorário pelos 
seus trabalhos no campo dos direitos humanos. Em fevereiro 
de 1980 recebeu o mesmo título pela Universidade de 
Louvânia. No dia 9 de março a Ação Ecumênica Sueca lhe 
conferiu o Prémio PAZ 1980 e havia sido indicado pela Igreja 
da Alemanha para o Prêmio Nobel da Paz.

Quando foi designado como Arcebispo, D. Romero foi 
saudado como advogado de milhares de salvadorenhos que 
vivem ainda hoje em miséria extrema nas zonas rurais.

No dia 17 de fevereiro de 1980 enviou uma carta ao presidente 
Cárter onde denunciava que "o poder político está em mãos 
de militares sem escrúpulos, que não sabem fazer outra coisa 
que reprimir o povo e favorecer os interesses da oligarquia 
salvadorenha". Denunciava também nesta mesma carta que 
cidadãos norte-americanos teriam introduzido no país grande 
quantidade de material para uso da repressão.

Todos os domingos a catedral ficava repleta de pessoas para 
ouvir a lista de mortos e desaparecidos e as palavras 
desassombradas do arcebispo. ' -

No dia 24 de fevereiro anunciara que recebera um aviso de 
que estava na lista dos que seriam eliminados. E afirmava:
"Mas conste que já ninguém pode matar a voz da justiça".

Uma bomba destruiu totalmente as instalações da rádio da 
arquidiocese que transmitia as homilias dominicais. 
Imediatamente uma outra rádio, da Costa Rica, passou a 
transmiti-las para toda América Central.
A repressão foi aumentando. No sermão do dia 23 de março 
lançou um grito de angústia: "Em nome de Deus, em nome 
deste povo sofrido cujos lamentos sobem ao céu cada dia, 
rogo-lhes, ordeno-lhes, parem com a repressão".
Sua sorte estava selada. No dia seguinte, ao erguer o cálice 
durante a celebração da Eucaristia, foi metralhado. Seu sangue 
misturava-se com o sangue do Cristo e vingava a sua aliança 
com o povo martirizado de El Salvador.

Estava na lógica das forças repressivas que sua voz deveria ser 
calada. Mas, ao mesmo tempo, foi um ato suicida destas 
mesmas forças pois essa voz não se calou, ela está mais 
presente ainda no coração, nas vidas e na prática de luta do 
povo de El Salvador.


